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PARTE OFICIAL.

SS. MM. la Reina Doña Isabel II y su augusta Madre, 
y S. A. R . la Serina. Señora Infanta Doña María Luisa 
Fern an da, continúan en esta corte sin novedad en su im­
portante salud.

PARTE NO OFICIAL 

c o r t e s .

C O N G R E S O  D E  L O S  D I P U T A D O S .

Concluye la sesión del día 20 de Diciembre de 1844.

E l  Sr . M O N ,  M i n i s t r o  de H a c i e n d a : E l  C o ng reso  conocerá  q u e  el 
S r .  Di p o tado  no lia tra tado  de m a n er a  n i n g u n a  de l a r t i c u l o ,  puesto 
q n e  *?.%te no ti ene  m as im p o r ta n c i a  qu e la q u e seríala el plazo , d u ra n »  
te  el cual  todos a q u e l lo s  co n tra t i s ta s  que uo se lian presentado á co n ­
v e r t i r  sus  créd itos  , p uedan  v er i f ic a r lo  á iin de o b te n e r  las v en ta ja s  
q u e  el  G o b i e r n o  les s eñ a la ;  á esto esl í r e d u c i d o ,  no propone el G o ­
do o t ra  eos.». ¿ E n  qué se o p on e  pues este a r t i c u l o  á lo qu e dice  el se­
ñ o r  D i p u t a d o ?  D ice  S. S ; :  ¿ P o r  q d é  no se i m p o n e  una especie de pena ,  

co  ocioi i  á los qu e  no se presen te n  á l i q u i d a r  ? Y o  p r e g u n t o ,  seño 
r e s ,  ¿se  puede i m p o n  r m as pena q u e no p i a r l e s  sus c r é d i to s ?  ¿jS< 
puede i m p o n e r  m a s  peua q u e  la de d e c i r l e s ,  si V V .  uo a d m ite n  la 
re so lu c ión  del G o b i e r n o ,  este no t ie ne  m as m ed ios  para  el  pago qu e 
los expresados ?

P e r o  dice  S.  S . ,  h a b r á  co n t ra t i s ta  qu e  tenga g a r a n t ía s  y  te nd rá  í n ­
teres en  co n se rv a r  las y  no p r e s e n t i r s e  á la c o n v e rs ió n  , y  solo los qu e  
n o  las te n g an  y  les sea benefic iosa la c o n v e r s i ó n ,  se p r es en tarán .  N o 
es e x a c t o ,  puesto q u e  se h an  presentado  á la co n vers ió n  tenedores de 
g a r a n t í a s ,  las cu ales  asc iend en  á c ie n to  y  tantos  m i l l o n e s :  no tengo 
dato  li jo , pero  lo he m a n d a d o  sacar , y  estoy  seguro  de que esa será la 
c a n t id a d .  tJodrá l le g a r  el chso de q u e h aya  a lg ú n  in teres a d o  q u e ob­
teng a  aun g « ran f la*  y le tenga m a s  cu en ta  no presentarse á la c o n v e r ­
s i ó n ;  pero cu a n d o  el G o b i e r n o  vea q u e se abusa de su buena  f e ,  t i e n e  
toda la a c c ió n  necesaria para h acer  v e n i r  y  o b l ig a r  á la l iq u id a c ió n .  
¿ Y  q u é  m ed id as  deben adoptarse  qu e  s a t is faga n  las in m e n s a s  cu es t io ­
nes  q u e  pue d an  s u s c i ta r s e ?  Es  m en e ster  , señores, c a m i n a r  con  p r u ­
d e n c i a ,  p o rq u e  hay que te ne r  presente s intereses c o m p r o m e t i d o s ,  a v e ­
r i g u a r  las  re lac ion e s  de esto s ; pero h ay  m a s ,  el m i s m o  D iputa  o que 
d ic e  q u e  pasado este plazo se to m e n  m e d i d a s ,  ¿ n o  conoce  q u e son i n ­
s u f i c i e n t e s ,  pues d u r a n t e  este t e r m i n o  po dran  en ag enarse  as g a ra n  

i 4 n i m *  m ec ed o re s  . y ponerse á c u b ie r to  de todos
t í a s ,  pasar de uños a o í r o s e l  G o b i e r n o  está re -
los t i ro s ?  L a  o p er a c ió n  ^  ¡ m e r  f X t r e m o  , a p res en ­
t í a n l a  a p a g a r  o no pag, r ,  e n 1  ̂ s c l ) r r ; (!o A  t é r m I -
ta  los m ed io s  co n  q u e  v e r d e a r l o  , y  de , a ,  Có r!es  para  a do p -
j,p  señ alado ,  se h a c e  n e c e s a r i a  la se vea em b a ra z a d o  pa r a
ta r  m e d id a s  de c o a c c i ó n , po d esenU, ra ¡¡ las C ortes  y  d irá  con la
l l e v a r  á cab o  su p e n s a m i e n t o ,  . p decretos ba creado  d i f i -
f r a n q u e z a  q u e le es propia  t e ; « u l *#d“ b“ ¿°i ,r ,a í  acu de 4 Cortes,  
c u i t a d a s ,  y  no te n ie n d o  pode^ p j c i r c u n s ta n c ia s  q u e co n-
H a y  q u e  te ne r  presen te ,  “ " “ 7 *  ' ‘ " " " i , ,  h „ d ich o  q u e a v e r i g u a r

r a a w w s  i * t * s s s R i s x ’£ S ¡
j a s a s s c a s r i S " *

«tas v resulta dos. . , c _  " n io n ta d o .  T  es de e x t r a ñ a r  en  una
Ha tocado o tra  cu es t ió n  el br .  J J . p  . J  (q de , íoad oe

person a  tan e n te n d id a  co m o  • los intereses p ú b l icos ,
es t r a ta r  cu es t io nes  q u e  pue en  C° ™ P  in d ica b a  los m edios pa-
E l  G o b i e r n o  c r e y ó  q u e  al m ts m o  t . e u p o  que ^  d c A m o r t i z a ­
ra  a te n d e r  á e s a s  o b l ig a c io n e s ,  a “ «” « “ * E  su o b je lo  para  i m -
c i o n y  d e b i .  p o n e r a  c u b i e r to  esos d i  l o / p r o d u c -
p u l s a r  el c r é d i t o ,  a s e g u r a r e s o j  in ^  se hace  y  era  o b l íg a ­
lo» de la Ha baña , o p e r a c ió n  qu  V que por su n a tura leza
c o n  del  G o b i e r n o  al L s  m i s m o s  in tereses,
p u d i e r a n  ser i n d i c a r e s ,  dar  e v a l o r  s u ? a .

P 0 , r c ; s . l ! q ü e s sede0 b :  ser c i r c u n s p e c to  para  la s eg u r id ad  d e  estos

F S £ ¡  c o m o  en  to das  las c i r c u n d a r , d a s h a y  teoría  g e n e r a l ,  h a y  t a m ­

bié n  otra  de a p l i c a c i ó n  a tüdo ,c P. de |a8 c i r c u n s ta n c ia s  y  de los 
o b l ig a d o  á la ¡J" '^presente  el en la ce  de e s t a s  operac iones,  y
m e d ie s  de e jecu c ió n .  D  «fe • • P , ^  meses? según el  period o re s -
co m o  estos in tereses  se proc i u  - H a b a n a  á la P e n ín s u la  , y  los
p e c t iv o  d é l a  v e n id a  de ^ A l u r a ^ c »  c o m o  ta m b i é n  lo es tán
cambio.*  es tán  su,otos n chí ©revisor y t ie n e  q u e  buscar
á m o n o p o l i o s ,  f l  G o b i e r n o t n o e q  obte n e r  las m a y o r e s  v e n -
u n  m.-dio  de n i v e l a r  estos resultado» ^

tajas.  „ J , l i ra d o  el  G o b i e r n o  re specto  á los f o n -
L o s  c a m b i o s  a q u e  se v e o b l q ,  ^  medÍQ de 1 6  á 1 8  po r 1 0 0 ,  

do s de L  H a b a n a  l ian sido  con - n de n  Jos c a m b i o s  por tr as-
y, el G o b i e r n o  se p r o m e t e  qu e  n « P ,  m f d ¡ 0  ^  una n e g o -
l a c i o n c s d e  caudales .  E s to  se puede oh lene ^ P  sieDdo a s i , se

c i a c i o n ,  y  no p uede h : j * ' ¡ A p o n i é n d o l e  el m o n o p o l io .  E n  la ap  i -

m e jo ra d o s  los in tereses  eti b ien  del Estad o. U n a  de las c i r c u n s ta n c i a s  
del c a m b i o  de ca u d a les  de la H a ba n a  es la seguridad  de los p a g o s ;  y 
h a y  pocas casas qu e  puedan responder de ellos c i tando son de g ra n  
c a n t i d a d ,  y  no puede el G o b ie rn o  en c o m e n d a r  el g i ro  á una casa qu e 
no tenga las seguridades  n e c e s a r i a s ,  porqu e ser ia  sü re su ltado  contra  
el  G o b ie rn o .  T od as  estas d i f icu ltades  es m en ester  te nerlas  p feseüte s ,  
porque la ap l ica c ió n  de esta teor ía  y  las es t ip ulaciones  q u e  son co n si ­
g u ie n te s ,  son del M i n i s t i o .  Y  ¡c u á n  c ircu n sp e c to  ti ene  q u e ser el  G o ­
bierno  en  esto!

D ice  S. S . : ¿ y  porqu é no se co n sig n a  una  do tac ió n  dada p e r  ley  á 
la caja de A m o r t i z a c ió n ?  T i e n e  razón S. S . : cu an d o  la ca ja de A m o r ­
tización reciba toda la o rg a n iz a c ió n  necesaria  ,  cu and o  esté re v es t ida  
de todas las g a ra n t ía s  qu e debe te n e r ,  y  tengan i n te r v e n c ió n  en sus 
operac ion es  los cu erpos  co leg is ladores  por m ed io  de sus D ip u ta d o s  y 
S en a d ores ,  cu and o  l leg ue este c a s o ,  que d^seo ta n to  co m o  el  qu e  mas, 
porque está en m is  p r i n c i p i o s ,  entonces  será cu a n d o  la ley establezca 
el m odo y fo r m a  de que se a co m pa ñ en  los fondos  necesarios para el 
pago que las Cortes  d e te r m in e n .  N o es pues esta la  o p o r tu n id a d  de 
es tab lecer  esa h y  g e n e r a l ,  p u e s .a q u i .n o  se ha tr a tado  m a s  qu e de una 
m edida parc ia l  de  m o r a l id a d  , y  de d ar  créd ito  á este m is m o  crédito  
que se buscaba para p a g a r ,  debiendo c i m e n t a r l e  para  q u e el  pago no 
f u e ia  un e n g a ñ o ,  sino al c o n t r a r i o ,  fu e ra  una verdad.

E l  S r .  G A R C I A  C A R R A S C O  di jo  q u e estas g a r a n t i a s q u e  se a n u n ­
c ian  se d eber ian  h a ber  o torgad o  antes  de las l iqu id a cion e s  de los co n ­
trato s ;  pues el h acerlo  h o y  es d ar  una preferen cia  á esos a creedores ,  a 
c u y o  fin debería  autor izarse  a l  G o b i e r n o  para q u e  en  e l  m a s  breve 
plazo po sible se p ra c t icara  l o q u e  se propone.  ^

E l  S r .  M O N ,  M i n i s t r o  de H aciend a : P ara  v e r i f ic a r  lo  que dice el 
Sr .  D ip u ta d o  no ti ene  necesidad el G o b i e r n o  de a u to r iz a c ió n  de las 
Cortes. Se han presentado los tenedore s de b i l le tes ,  se les ha p r e g u n t a ­
do ; y  puesto que no podía darse v a l o r ó  estos valores  s in  l i q u i d a r  los 
co n tra to s  de donde p r o ce d ía n ,  nos h em o s  encontrado  con q u e h a y  has­
ta te rcero s poseedores que ios h a b ía n  a d q u ir id o  , y p r e g u n ta d o  si estos 
bi l le tes  e r a n  a d m is ib le s  por la ley p i r a  pago de co n tr ib u c io n e s .  S i  ba­
jo esta g a r a n t í a  s& presentan  á l iq u id a r  y  acu d en  los tenedores  de  es -  
l o *  Valore» p e r l a  g a r a n t í s  d e l  G o b n r n o ,  ¿S j im o  era  p o s i b l e  i m p e d i r

esta c o n v e r s i ó n ?  . i i •
E l  G o b i e r n o  t ie n e  la  o b l ig a c ió n  sagrada ,  do n de q u ie ra  q u e  e n ­

c u e n tr e  per ju ic ios  para los in tereses  p ú b l i c o s ,  d v b u s c a r  el re m ed io  co n ­
v e n i e n t e :  podrá l leg a r  el caso  de que se vea a p r e m ia d o  de ta les d i f i ­
cu l ta d es  qu e  tenga q u e  v e n i r  á pedir  r e p a r a c i ó n ;  pero  esto d epen d e­
rá de lo qu e  la ex p e r ie n c ia  h.^ya dem ostrado.

D ic e  S. S. q u e  liáy  preferen cia cu a n d o  se asegura e l  pago de los 
in teresados de los (ceses con re specto  á los otros. Y a  lie d ich o  o tra  vez 
q u e  el ob je to  de pag ar los in tereses  del  tres ha te nido  o tro  m o t iv o
q u e  el de que estaban en  la posesión del uso del p a g o ,  y  c u a lq u ie r a  
a l t e r a c ió n  q u e se hiciese c o m p r o m e t í a  al créd ito  de la n a c i ó n ,  acusa­
da de ser in n ov a d o ra  en m a te r ia  de crédito . E l  n m eo  m od o  de c i m e n ­
ta r le  era em p eza r  por respetar  lo q u e ex is t ía  y  s eg uir  el pago co n s t a n ­
t e m e n t e ; po rqu e  re p ito  que c u a lq u ie ra  n o v e d i d  qu e  se i n t r o d u c á ,  
au n  cu and o  l lev ase  e l  se l lo  de la jus t ic ia  |e;os de p r o d u c ir  buenos 
efectos h u b ie ra  dudo resultados desfavorab les . # . . n'mn

Y o  reconozco co m o  el S r .  D ip u ta d o  q u e  t ienen  preferen cia  ,  ¿ c o m o  
lo h e  de n e g a r ?  ¿ E r a  b u en o  por v en tu ra  em p ez a r  despoja ndo a los de l 
tres  ?  L a  p r u d e n c ia  a co n se ja ba  s eg uir  pagando y  e x t e n d e r  este p  go  a

1<>S f i l i e  3 ° por 1 0 0 ,  ¿ d e  qu é  p r o c e d e ?  D e  los in tereses  q u e  de ja n  de  
pagarse .  ¿ Y  no es de ín teres  el q u e  se sepa q u e estos intereses t ienen  
u n  p a g o ?  S i  m a ñ a n a  se ve el  G o b i e r n o  o b l ig ad o  á to m a r  m ed idas  para  Z cu pones  no c a p i ta l iz a d o s ,  ¿ n o  será  rnaz f á c i l  el - c o n t i a r  e pago 
e x p e d i t o ?  T odos  los a c r e e d o r e s ,  cu y o s  in tereses  se h a n  c a p i ta l iz a d o ,  
es tán in teresado s  en  que c u a n t o  antes  se d .c te  una
v a ,  y para  este dia de la jus t ic ia  cu en to  co n  el  S r .  C a rra sco  y  co n  os 
d e m a s  Sre s. D ip u ta d o s  para  q u e  v o te n  tondo» a l  G o b i e r n o  a h n  de l l e -

VarE iaSr.“ PEÑ A  A G U A YO  apoyó el articulo, sin «“ ^ ¿ 8 °
de m en o s  en  él  a lg u n a  cosa ¡ pues en  _su coucepto  G U a b a  sabcr q u c  

se hacia, con aqu el los  acreedores  q u e  to da v ía  no *  h «  P '^ ¿ ^ o T i jo  
no se presenten  en  los cu a t ro  meses que se s e n a U n . E n e s e c a s o d j  
S S a u e  e l  G o b ie rn o  no tiene m a s  m ed io .q u ^  a cu d ir  a los t n b u m  , 
v*a í 1 i se presen tar la  el  c o n t r a t o ,  en  e l  c u a l  ?e dice  q u e  no d e v o lv er á  
fas g a ra n t ía s  el co n tra t is ta  m i e n t r a s  no se le e n t r e g u e n  las l i b r a n  . . .
ñ or  consieuiente los t r ib u n a le s  t e n d rá n  q u e  abso lve r le .

P o r  estas razo nes  o p in a b a  S. S. qu e  se debía a ñ a d ir  u n  a r t i c u l o  en 
n u e  se dLese: «  L o s  qu e  no se presen ten  e n  e f  te r m in o  de c u a t r o  meses 
q u e d a r á n  sus créditos  en  el caso  que es tán  ltífe d e m a s ,  c u y a  condiGioo 
n o  se ha fi jado por una  l e y ,  y  es ta rá n  obligados a d e v o l v e r  las g a -

r a o l i a .  q u .  ' c“ g a n  ‘« ¡ .“ “ d e m i u i í ' u u  <1 a l t ó l o .

*“¿3*8*0?, »C:.rI'aSúd., r... ¡ -
Aeuavo yo quisiera que me respondiese a ujra pregunta , ¿ ju  . . 
s i ^ e  p r e s e n ta s e  el Gobierno á reclamar la  d e V o lu c m n .d e  las libranzas 
entregadas en garantía de los contratos por qu decreto del Gobierno, 
fallarla en su favor? O bieu : ¿como juez despojaría a un tercer po- 
seedor de esqs g a r a n t í a s ,  por que un decreto de las Cortes mandase

^ E I S r f p E S A  A G U A Y O ; Donde hay uñé ley por delante el juez

SOl° i í ^  t í K t r o  de Hacienda : LoÍ principios del M inistro 
que^iene eLborior de d irigir la palabra
J  I A» Q c  . nn se nuede forzar a los íu teresa d o s .  el Lroüierno p o a ra  
de los de “  pa o ;  pero  el  g o b i e r n o  no podrá l l e v a r

""Él0" b r a t  “lAtertt^ -
u ríd ilu ’  q u r i .  en lu d » *  t e  “ U ”1” " “ %%L “ o no

V Z X £ ¿  í" -- S t 4I W ¡ ~  -  t e  Cú,te «uu
m ed ios  jnas suaves y tem blado s .

E l Sts PEÑ A  A G U A YO  i No tengo m is que enseñar el pfoyectcf 
dcley que se discute á un tribu nal, y no habrá ninguno que ásu vis­
ta no obligue á los contratistas, sin que pueda decirse que esto sea uii 
despojo, porque la ley no hace nunca despojos»

El Sr. MON, Ministro de Hacienda! No ha habido ejemplar da 
que ningún contratista se haya presentado á los tribunales para obli­
gar al Gobierno; el por qué yo no lo sé, S» S» podrá decirlo»

El Sr. PEÑ A  AGUAYO/ Porque no hay justicia severa en este 
pais.

E l Sr. GONZALO MORON j Me he levantado á usar de la pala­
bra cuando ói decir que la medida de la conversión era una novaciort 
de contrato; no creo que lo sea, es Una Operación de crédito en la cual 
el Gobierno tiene la fuerza suficiente para obligar á los contratistas. Ea 
verdad que no puede ejercer una coacción directa, pero si indirecta. 
Todas las naciones han admitido la teoría de la consolidación, que es 
crear una deuda privilegiada como la nuestra del 3 por 1 0 0 , en que so 
hacen las conversiones. En España se usó también cuando se hizo la 
reducción de vales Reales por D. M artin Garay. Por lo mismo que 
hemos aprobado la operación, es preciso darla cim a, poner un pla­
z o , y el que no se presente á convertir en el término señalado debo 
entrar en la consideración de un acreedor común.

E l Sr. MON, Ministro de Hacienda: Triste es la posición en que 
se ve un Ministro cuando se encuentra atacado por no tener cuenta 
de los intereses públicos; pero pregunto y o : en todos los países do 
que el Sr. Moron nos ha hablado, ¿qué otro medio se ha tenido para 
obligar á los contratistas que el de no pagar? ¿ S . S. ha propuesto por 
ventura algún otro? ¿Pues el Gobierno, que se ata las manos para no 
pagar intereses ni capital, qué mas ha de hacer? ¿H ay algún otro m e- 
dio?

Esa consolidación de los vales Reales del Sr. D. M artin Garay quo 
nos ha citado el Sr. M oron, ¿no prueba contra sus mismas ideas? Se 
llamaron Vales á consolidar, y los que no se consolidaron tienen hoy 
su valor y su empleo. Señores, en ningún pais.del mundo donde hay 
moral se puede adoptar otra medida que la qué ba adoptado el G o- 

Gobierno queda imposibilitado de pagar ma* que con i *
 __1 3 por 100; no quiere pues que su» crédito» iw ,gocen
Ínteres, quiere que no valgan nadg. \ .

Cuando haya pasado ese periodo de tiem po, cuaitdo se v e rif iq w  
enteramente la conversión, conversión que sea dicho dé p»so no se ha 
verificado en todas sus partes, porque ios prestamistas esperaban otra 
medio m e jo r , conversión que tendrán que hacer ahora, cuando las 
Cortes aprueben esta ley ; cufiando hayamos visto, rep ito, los resulta­
dos que haya producido esta medida ventonces vendrá el Gobierno á 
ver si ha de tener lugar la epnso.ljdacion que S. S. ha confundido con 
la bancarota ; yo rechazo, senorr», esa expresión, que siempre suena 
m al, y mucho mas saliendo de la boca de un Ministro.

Y  volviendo á los medios de obligar á que los prestamistas suet- 
len L s garantías, ¿se quiere que el Gobierno penetre en el hogar do­
méstico par3 reducirlas á polvo, para quemarlas? Esta es una barba­
ridad que no puede adoptar ningún Gobierno que se aprecie é si pro­
pio. ; Cuál seria el resultado? ¿M andaría una compañía de soldados 
á quemarlas en la plaza pública? ¿Seria esto un medio eficaz ? ¿Fue» 
qué ha de hacer el Gobierno? No pagarles. ¿E s posible hacer otra co­
sa? Por consiguiente el Gobierno, que abunda en las mismas idea» 
que el Sr. M oron, cree q u e , sin necesidad de añadir nada a la ley , 
tiene los medios suficientes de obligar á los contratistas.

E l Sr. MORON : Si quedan en la clase de acreedores comunes es­
toy de acuerdo con S. S.

(E l Sr. Ministro en voz bajat Quedan peor») # „
E l Sr. LO PEZ VA ZQ U EZ : La comisión poco tiene que añadir á 

lo que ha manifestado el Ministro de Hacienda / S. S. ha contestado 
perfectamente al Sr. Moron. Respecto de los contratistas que no se 
han presentado á la conversión, es indudable que lo haran asi que se 
apruebe esta ley. En cuanto á los créditos que se han convertido no 
puede dudarse que ha habido novación de contrato: si viniesen los 
prestamistas después de los cuatro meses, su suerte sera la de los acree­
dores comunes; y si el G obierno, que no lo espeto, se encontrase en el 
caso de tener que venir á los tribunales, entonces,pediría a las Cor­
tes las medidas necesarias para obligar á los poseedores de rentas pu -

bllCE l Sr. M OREN O reclamó que se escribiesen las palabras de qu« 
en España no se hace justicia. (Varios Diputados dicen que no.)

E l Sr. Vicepresidente PACHECO: No creo que haya necesidad d* 
lo que propone el Sr. Moreno; el Sr. Peña Aguayo no esta en el saloa 
para que pudiera dar las explicaciones convenientes; pero yo mei atre­
vo á asegurar que S. S. no quiso ofender á nadie, hablo solo en ge
neral. , ,

Puesto á votación el a it. 2? , quedé aprobado. „  , .
Se leyó una adición del Sr. Valbuena autorizando al G ubierm jpa. 

ra convertir bajo los mismos tipos y en t,tolos del 3  por 100 los cré­
ditos de los poseedores de oficios, y apoyada por su autor, e impug
nada por el Sr. Olivan , dijo #j t »

E l Sr. M A Y A N S, Ministro de G ra c ia  y Ju s tic ia -. Después d d 
que ba contestado el Sr. Olivan a l Sr. Valbuena acerca de la en“ ‘«“  
da oresentada por S. S ., yo me Limitaré á hacerme cargo de i  o que el 
Sr. Valbuena ba dicho relativo al Gobierno. S. S .» 
ría de los oficios enagenados de la corona, ha dic q .
de 3 4 , en que se suprim ieron, no hao recib id o  una sola pa _ aree: a
.uelo liasla a b o . . .  ,  moobo menos un. ' “Í T . i i  b r X 'i  A l  abe tblQ

por la cual se recomienda para i<* prov » ,1M| sa
fueran dueños de ellos, ó á los tenientes que nombren en uso de ,a

derecho. j  ],;a tres casos de provisión acordados durante
 ̂Ha dicho S. S. q u e it  . ¡ eneel honor de hablar al Gong re-

la administración del Ministro q á ,0 estabieCido en la citada
so, y que en estos tres <HS(1 j g Valbuena no haya indicado
Real orden. Yo siento^mueho que el Sr. Va ^ ^  ^

por°q,.e de m r o m fn e r a ir á  imposible al Ministro conteste de un u io-

do ^ ^ cv a Y b U ÉN A •• La provisión de una escribanía en la provin- E l Sr. V A b B U íL ia  . x. p dc D JuaQ dfi MaU Ga

r t t ó C S . n n J *  »•» -  ■— Jt» ***



Anton io  García  del ayuntam iento  de V i l l ab l in o ,  en vez de D. José 
Garc ía  del V a l l e ,  y  otra de A lm a n s a , q u e  pretendía  D. Santiago

l t ° d r i g u e z ^ A Y A NS> M inistro  de Gracia  y  J u s t i c i a :  A uoque los se- 
Sores Diputado* conocerán cuán d if ic i l ,  ó por mejor d ec ir ,  imposib le  

e el Ministro recuerde en este momento las provisiones de escri­
ban,'as de la provincia  de León, que son de m u y  segundo orden , es- 
„  " dar una explicación a l  Congreso, con la cu a l  creo que quedará 
completamente satisfecho, y  el Sr. Valbuena conocerá con cuanta equ i­
vocaron  ha procedido al hacer este cargo al M in istro  del ramo. _

La Rea l ó r d e n  que ha citado S. S. no dice que los dueños o propie­
tarios ó los tenientes que estos designen sean nece ,ar iamente nom bra­
dos por la corona: dice que sean preferidos; pero ¿com o? ¿ D e  que
m an e ra ?  En ig u a ld a d  de .c ircunstancias, cuando sean examinados y
aprobados,  y merezcan obtener el nombramiento. Vea pues el Congre­
so como puede ser cierto que el M im b r o  haya  desatendido a a lgún  
dueño, propietario ó teniente nombrado por e l ,  y  que no solamente 
r o  ha faltado á la Rea l órden que ha citado el jar .  V a lb u en a ,  sino que 
ha obrado m u y  conforme á el la . Y. es c laro ,  señores, ¿cómo se hab ía  
de m andar otra cosa ? Cua lqu ie ra  conoce que no se 1.a de nombrar a 
una persona que sea incapaz de desempeñar su oficio por falta  de co­
nocimientos ó por otra causa. Esto seria un absurdo. S i fuese este asun­
to de mas importancia  seria fácil  l l am ar  los antecedentes, y  se v e n a  
oue no lia habido tal infracción de la Rea l órden. Pero es , señores, 
eosa bien extraña que se venga haciendo un cargo a l  M in istro  que tie­
ne el honor de hab lar  al Congreso sobre una m ater ia  en la cua l  proce­
de con la m ayor  escrupulos idad , con mas escrupulosidad que se ha 
procedido de años a  esta parte. Y o ,  señores , en todas las disposiones 
oué he tenido el honor de aconse,ar á S. M . , he respetado el derecho 
de propiedad: siempre que ha venido en la propuesta e dueño del ofi­
cio concurriendo en él las c ircunstancias que previene la le y  ,  lia sido 
nombrado. En todas las disposiciones que se han  dado en m i tiempo 
sobre este punto se ha empezado reconociendo el derecho de propiedad, 
y  para que sea respetado en adelante y  se fije y  restablezca el derecho 
á ser indemnizados que asiste á los propietarios de oficios enagenados 
por quienes aboga el Sr. Valbuena , hace seis u ocho meses que el Go­
bierno está reuniendo datos estadísticos con el objeto de tom ar una
resolución defin it iva.

Creo que con esto el Congreso quedara setisfeeho de que el M in ls  
tro del ramo lejos de haber despreciado esos derechos que asisten á los 
antiguos dueños de los oficios enagenados,  los ha respetado qu izá con 
una escrupulosidad n im ia  y  perniciosa a l  servicio publico.

Asi pues la enmienda del Sr. V a lbuena por 110 ¡tener n inguna 
conexión con el proyecto que ahora se d iscu te ,  y  por ser enteramente 
agena de él en concepto del Gobierno, no debe aprobarse , pues por la 
m isma razón pudiera reclamarse que se comprendieran en esta ley  
otros muchos acreedores del Estado que se encuentran en ig u a l  caso.

Preguntado el Congreso, no se tomó en consideración la enmienda
del Sr. Valbuena.

' Se leyó el art . 3 ? ,  que dice a s i :
A r t .  3? «En  la ejecución de la presente l e y ,  a l  tenor de el la  y  de 

los Rea les  decretos mencionados, queda autorizado el Gobierno para 
hacer a lguna  modif icación, si fuese requerida por notoria equidad; pe­
ro sin a lterac ión de los tipos prefijados. De toda modificación que h i ­
ciere en v i r tu d  de esta au tor izac ión , dará posteriormente cuenta á las 
Córtes.

A b ierta  la d iscu s ió n , expuso ■ # #
El Sr. P E R P IÑ A : Por este art ículo  se nace gracia  a l  Gobierno de 

poder hacer a lguna modificación de notoria equidad en el proyecto.
Esta es una cosa v a g a ,  indeterminada ; y  no se puede conocer 

cuando la equidad es notoria ; porque para unos lo será en un caso, y  
para los otros no; y  nadie sabrá apreciar con im p arc ia l id ad  las c i r ­
cu n s tan c ia s  en que se encuentra el Gobierno.

V iene  luego otro párra fo en que se dice que el Gobierno dará  cuen­
ta poster iormente á las Córtes. Ahora bien , ó está de sobra la c láusu­
la  de que las modificaciones han de ser sobre asuntos de notoria equ i­
dad , ó debe quitarse esta ú otra cláusula de dar posteriormente cuenta 
á las Córtes; porque cuando las determinaciones son notoriamente 
ju s ta s ,  es excusado dar cuenta de el las á nadie.

El Sr. O L I V A N :  Dice el Sr. Perpiñá que la autorización debe ser 
mas am plia  : no creo que haya  necesidad de semejante lat itud. A l  Go­
bierno corresponde ejecutar la l e y , y  todas las disposiciones que adop­
te dentro de la ley ,  para l l ev a r la  á cabo, están dentro de la esfera de 
sus atribuciones. Pero aqu i en el caso presente se trata de dar  una a u ­
torización ál Gobierno para que traspase la l e y , para que la modifi­
que en caso necesario, y  en esto la comisión ha sido sumamente parca; 
se ha ceñido á lo estrictamente indispensable. H ay  mucha p robab i l i ­
dad de que en a lgunas  de las condiciones de los decretos de conver­
sión ocurran graves dif icultades que la l e y  no puede p reve r ,  y  esto se 
explica m u y  bien por el modo y  la forma de estos contratos ; pues 
b ien ,  la comisión ha creído debia darse a lguna  la t i tud  a l  Gobierno 
pa-ra la ejecución y  aplicación de la  l e y  en el cúm ulo  de operaciones 
que tienen que verificarse. Mas para que esta la t i tud  no fuese i l i m i ­
tada, la comisión ha creído debia poner la frase de que la  autorización 
se daba tan solo para los casos de notoria equidad. En la  redacción de 
este art iculo  por el Gobierno hab ia  mas a m p l i t u d ;  y  habiéndose pe­
dido explicaciones a l  Sr. M in is t ro ,  supo la comisión que podia l l ega r  
un caso en que fuese necesario traspasar la ley.  ¿

El segundo párrafo del art ículo  es claro y  term inante .  Quiere de­
c i r  cuando se le encarga de que de cuenta á las Cortes, que sujete a 
su-aprobación las medidas adoptadas,  para que estas decidan si el caso 
en que el M in istro  ha traspasado la le y  es ó no de notoria equidad. 
No hay  en este caso contradicción ni superf lu idad n inguna .

El Sr.  M ON, Min is tro  de H ac ienda :  Doy las grac ias al Sr. P e rp i ­
ñá  por la am p li tud  que qu ie re conceder en la ejecución y  apl icación 
de-esta ley ,  y  al mismo tiempo por la confianza que le merece el Go­
b ie rno ;  pero, ¿de cuánta responsabil idad seria para nosotros una tan 
grande am p li tud  ? Fundado en estos mismos princip ios habia  sentado 
el  Gobierno en su proyecto un art ículo  en que decia lo mismo que la 
comisión s in  diferencia  n inguna  en el  fondo; pero redactado con a l ­
guna m ayo r  la t i tud .  Decia asi :

A r t .  3? » Queda autorizado el Gobierno para dec id ir  cua lqu iera
duda ó reclamación que se suscite en la ejecución de la presente le y ,  
dando en su caso cuenta á las Cortes.»

Dos cosas h ay  en este a r t i c u lo : p r im era ,  quedar autorizado el Go­
bierno para decid ir cua lqu iera  duda en la ejecución de la ley ;  y  se­
gunda , dar cuenta á las Córtes de las medidas adoptadas con este 
objeto. Ahora b ien ,  las medidas que el  Gobierno adopte han de ser ó 
dentro ó fuera de la  le y .  En el p r im er  caso no tiene necesidad de au ­
torización n ing un a ;  pero cuando h ay  duda, cuando la ley  no está c l a ­
ra, el M in istro  tiene que resolverla  por si, no h ay  otro remedio : por 

rsto deciá que quedaba autorizado para decid ir cua lqu iera  duda ó re­
c lamación que se suscitase: esta es una necesidad en el caso presente, 
cuando se trata de una le y  comprensiva de muchos decretos an te r io ­
res, y  para la ejecución de los cuales debe hacerse un cúm ulo  de ope­
raciones diversas que no pueden preverse con facil idad. La comisión 
ha convenido en dejar sentado este precedente, pero con ciertas fór­
m u la s  que al parecer imposib i l i tan  el abuso que de estas facultades 
pud iera  hacerse. Dice a s i :  «Queda autorizado el Gobierno para hacer 
modificación si fuese requer ida por notoria e q u id a d ,  pero sin a l te r a ­
ción de los tipos prefijados.» Esto es precisamente lo m ismo que de­
cia el Gobierno al sujetarse á dar cuenta á las Córtes de las disposi­
ciones que adoptase. Pero como el  M in ister io  cam ina en esto como en 
todas sus cosas, de buena f e ,  con el m ayo r  deseo del ac ier to ,  y  sin 
pretender nunca excederse de las facultades que se le concedan, no ha 
tenido reparo en aceptar esta vari¿»cion en la redacción del art iculo .

La cláusula  de notoria eq u id a d ,  ex ig ida  para las modificaciones 
que hic iese, tampoco le em baraza ,  tampoco le incomoda: cuando l l e ­
gue el caso de ap l ic a r  esta l e y ,  y  de poner en conocimiento de las 
Cortes esta apl icación se verá si el Gobierno estuvo dentro de los l í ­
m ites señalados por la ley.  La única cosa en que puso a lguna  dif i­
cultad fue en la no a lterac ión de los tipos prefijados. S i  el  G ub iem o 
hubiese querido verif icar esa a lterac ión fác i lmente lo pudiera haber 
hecho en el espacio de ocho meses que han trascurr ido desde la  con­
v e r s ió n ; pero no ha querido hacerlo jamas.

Cuando son tan complicadas las operaciones que deban tener lu ga r ,  
e l Gobierno se reservaba decid ir  las dudas que se suscitasen en la  eje­

cución de l a  le y  dando cuenta después á las Córtes ; lo m ismo viene 
á concederle, aunque con ciertas restr icc iones ,  el d ictámen de la co­
mis ión ; por consiguiente , por no embarazar la cuestión , lo que desea 
el Gobierno es q u e ,  sea en unos términos sea en otros , se le autorice 
para resolver las dudas que puedan o c u r r i r á n  casos im previstos.

Se leyó y aprobó el art . 3?
Se hizo segunda lectura de la  adición del Sr. Perpiñá y  otros seño­

res a l  art . 5 ? :  y  después de apoyar la  brevemente el Sr. Perpiñá,  dijo
El Sr.  M O N , Ministro de H ac ienda :  Siento no poder levan tarm e 

á dar  esta vez las gracias a l  Sr. Pe rp iñá ,  como lo hice la vez pasada, 
porque tengo que oponerme á la adición que ha presentado, por con­
s iderar la  perjudic ia l á los intereses del Estado, e im posib le  en su eje­
cución. Propone en la p r im era  parte que el Gobierno presente á la 
m ayo r  brevedad posible un proyecto para satisfacer á todos los aeree» 
dores del Estado; y  en la segunda que las medidag de esta ley  sean in ­
terinas. E s  imposib le  que de n inguna manera pueda convenir  el Go­
bierno con ambas cosas, y  pr inc ipa lm ente  con la segunda.

En materias de crédito todo lo que sea interine) será lo mas perju­
dic ia l  que pueda hacerse. Preferir íaraos que fuese desechada la l e y  ó 
quedar en incertidumbre. Sobre uria operación tan complicada y  d i f i ­
c i l  como esta , ¿cómo ha de ser in ter ina la expedición de unos t í t u ­
los que están circulando en la bolsa de M a d r id ,  en la de Londres y  
en la de P a r i s ?  Si no han de ser interinos los títulos querrá  S. S. que 
sea in ter in a  la l iqu idac ión ; pero esto es tan dif ic il como aquel lo . ¿Con 
qué garan tías  queda el Gobivrno p ira  que respondan los interesados 
en caso de quedar aIcanzados1 en otro arreglo  que después pudiera h a ­
ce rse?  ¿Sobre quién recaería  la responsa bil idad ? ¿Q u ién  sol ic itar ía  
la conversión sabiendo que había de ser interino lo que se resolviese 
y  no habia  de poder hacer uso de los créditos que se reconocieran? 
No concibo como en la sagacidad y  en el talento del Sr. Perpina lia 
podido proponer una medida tan ineficaz, y  que producirá  tan malos 
resultados.

Los títulos de la deuda del 3 por 100 no se expiden hasta que se 
reconoce que el interesado no debe nada al Gobierno : en todos los 
contratos antiguos todos los contratis tas no estaban obligados á en tre­
gar  las garat ias  hasta que se les hubiese p igado  ; y  aqu i el Gobierno 
no paga hasta que los contratis tas han pagado y  entregado las g a ­
rantías.

Si se hiciera lo que propone el Sr. P e rp iñ á ,  toda la operación ven­
dr ía  por t i e r r a :  el Gobierno ha prometido que este pago será efectivo 
y  r e a l ;  y ,  señores, en un Congreso como este ,  en un Gobierno que 
m ira  por los intereses del país y que d ir ige  los destinos de una nación 
tan respetable como la esp inóla ,  ¿se han de someter estas cuestiones á 
la ganancia  de tres ó cuatro personas? ¿No se han de e levar á m ayor  
a l t u r a ?  ¿No se ha de m ira r  mas a l  porven ir ?  ¿N o  se ha de desear 
mas g lo r ia ?  Yo p ido , señores, que a l  tratar  de estas cuestiones.se o l ­
v iden las personas, se eche un denso velo sobre lo pasado, y  no nos 
acordemos mas que de lo presente.

El único medio ,  el único recurso de a f irmar el crédito de esta na­
ción es o lv idar  todo lo que ha sucedido hasta el dia .  Se dice que se 
han enriquecido muchos con estos contratos, que se han formado for­
tunas inmensas que in sultan  la m iseria pública , que se han hecho 
hombres poderosos por medio de estos negocios. Todo esto se recuerda; 
pero no se recuerdan también los muchos que se han a r ru inad o ,  las 
infinitas personas que nadando en la abundancia  han perdido sus c a ­
pitales y  sus fondos por adelantarlos a l  Gobierno.

Si el Congreso atendiese á estas consideraciones para votar el pro­
yecto que se discute, se creería que lo har ia  por mezquina considera­
c ión , y  quie ro que se olvide. Yo olvido todo lo que ha pasado , no 
quie ro saberlo : desearía que se quem aran  todos esos exped ientes ,  que 
desaparecieran enteramente.  Mi propósito es condenar al fuego todas 
esas ga ran t ía s ,  todos esos títulos, todos esos cupones que han serv ido 
para rea l izar  tantos contratos, con el objeto de o lv idar  su o r igen ,  su 
v i d a ,  y  hasta su muerte.

Pide también el Sr. Perpiñá que el Gobierno presente un p royec­
to de ley  para satisfacer á tpdos los acreedores del Estado. S. S . , para 
a p o ya r l e ,  nos di jo que un Ministro habia prometido hacerlo en el 
término de una semana, y  que después no lo cumplió .

Esta es la razón por que el Ministro actua l no qu iere comprome­
terse en hacer una cosa imposible.

Tenemos una deuda inter ior l iqu idada procedente de obras pias,  
bienes secularizados, préstamos de consolidación , imposiciones vo lun ­
tarias 8cc. 8cc. &c. Otra provisional l iqu idada ,  también  procedente de 
caudales de A m é r ic a ,  depósitos, cap ita l izac iones ,  préstamos de d ife ­
rentes c lases ,  juros 8cc. 8cc. &e. En resúmen tenemos una deuda in te ­
r io r  consolidada del 5, 4 y  3  por 100 que asciende á 2.869,000,000 . 
Tenemos otra exter ior  del 5 por 100, que asciende á 3.G57.000.000, 
sin contar la deuda d ifer ida  ni la p as iv a ,  los va les no consolidados, 
que vienen á dar una suma de deuda in ter ior  y  exterior consolidada 
de 6000 m il lones de rea les ,  y  de deuda in terio r y  exterior no consoli­
dada de 8000 millones de teales. ¿ Y  cómo se quie re que el Gobierno, 
que las Córtes se comprometan en un art iculo  de esta le y  no y a  á fijar 
un a r reg lo ,  sino á satisfacer todo este cúm ulo  de deudas ? ¿ Qué se 
pretende, señores? ¿Se qu iere que el Gobierno venga á sacrificar la 
fortuna de todos los españoles de la generación presente para sa t isfa­
cer los atrasos de las generaciones pasadas? ¿Es esto justo?

¿Es justo, es ra c ion a l ,  es p rud en t1 pagar en este momento la m a l ­
versación de los anteriores Gobiernos en épocas mas ó menos lejanas, 
los enormes gastos de la guerra de la independenc ia ,  los de las guer­
ras posteriores , la ocupación de nuestro terr itorio  por los ejércitos ex- 
trangeros ,  las guerras  c iviles del ú l t im o  periodo? ¿ Es esto justo ? ¿Es 
posible s iquiera?  Es decoroso y  prudente prometer de pronto , en el 
momento satisfacer todos estos in tereses,  cuando la experiencia  , la 
equidad aconseja un arreg lo  de buena fe,- en que todos ios intereses se 
puedan conc i l ia r ;  un arreg lo  que es posib le ,  y  si quie re el cielo que 
v ay a  poniéndose a lgún  órden en nuestra adm in is t r a c ió n ,  a lgún  con­
cierto en la Hacienda, quizá el Ministro  venga pronto á presentar á 
las Córtes, no una b u r la ,  no un escarnio , como lo ser ia  ese art icu lo  
que se qu iere añad ir  al proyecto, sino una cosa real y  posit iva. Lo 
será , señores, lo será ,  porque el crédito, la buena fe, el pago de sus 
deudas es una necesidad en los Gobiernos de la c iv i l izada  Europa. Para 
el  M in istro  es una obligación sagrada. Hoy m ismo le piden audiencia  
los representantes de los acreedores extrangeros ,  y  á M adrid  se d i r i ­
gen nuevos representantes apoyados por los respectivos embajadores 

' e n  el punto que este apoyo es legal y  p e rm it id o ;  y  sin duda queda­
rán  convencidos de la buena fe , de los ard ientes  deseos del M in is te ­
r io  espáñol.

Cuando vengan los presupuestos á la discusión de las Córtes se verá 
en ellos que no he olv idado esos papeles ;  pero quiero que lo que las 
Córtes determinen y  S. M. sancione sea una cosa R ea l ,  un pago positivo 
como conviene al decoro de la nación. No quiero que los pagos de hoy 
sean la bancarota de mañana ; que las promesas sean un engaño, que 
se aumente mas y  mas la desconfianza que ale je quizá para s iempre 
las esperanzas de los acreedores del Estado. Señores , ha llegado el mo­
mento de la reparac ión ; pero es preciso que sea efect iva ,  e s tu d ía la ,  
meditada,  que se l leve a cabo a su debido tiempo, (Mlú es iras unánimes 
de aprobación.

El Sr. PONZOA manifiesto que la comisión no a d m it ía  la adición.
Preguntado  el Congreso no se tomó en consideración.
El Sr. PR E SID E N TE , señalando para mañana la discusión de los 

dictámenes que quedaban sobre la  m esa ,  levantó la  sesión á las seis 
en punto.

PRESIDENCIA DEL SEÑOR CASTRO Y  OROZCO.

Sesión d e l día  2 1  d e D iciem bre d e  1 8 4 4 .

Se abr ió  á las dos, y  leida el acta de la an te r io r ,  quedó aprobada.
Se leyó la lista de las peticiones presentadas en la secretaria  del 

Congreso desde el número 89 al 9 5 ,  y  pasaron á la comis ión.
A l  anunc ia r  el Sr. Presidente la órden del dia re la t iv a  á la d iscu­

sión del proyecto de dotación del culto y  c lero ,
El Sr. P E R P I Ñ A :  Observó que en v ir tud  del art . 124 del r e g l a ­

mento se prevenía que los sábados se ocupase el Congreso de la discu­
sión de los dictámenes de pet ic iones ,  y  siéndolo h o y ,  se estaba en el 
caso de proceder á cu m p l i r  el reglamento.

El Sr. PR E SID E N T E  contestó que sí bien es cierto que asi lo  d i .  
ce el r eg lam en to ,  habiéndose dado cuenta por dos veces en esta sema­
na de dictámenes de petic iones, y  estando señalada con antic ipación 
la discusión sobre el proyecto de culto y  c le ro ,  no se in fr ing ía  el re­
g lamento por no d iscut ir  en el d ia  de hoy los d ic támenes de pet i­
ciones.  ̂ #

El Sr. ORENSE anunció  una in terpelac ión al Gobierno manifes­
tando que según sus noticias parecía que se estaba haciendo una g ran  
jugada en la Rolsa respecto á los títulos del 5 por í0 0  , pues que ase­
guraban personas in teligentes que toda esta deuda se iba á convert ir  
en la del 3 por 100. En vista de esto deseaba que el  Gobierno fuera  
franco y  dijera lo que habia.

El Sr. M ON, Min is tro de Hacienda : El Congreso conocerá eu qué 
triste posición se pone á un M in is tro  cuando se anunc ia  una in te rp e­
la c ió n ,  y  se toma por base para el la  una jugada de R dsa .  En asunto 
tan g rave ,  de tal m agn i tud  y  tan d e l ic ado ,  pues que en él está in te ­
resado el p a í s ,  ni quiero  ni debo contest ir. (Señales de a p r o b a c i ó n . )

A y e r ,  señores,  he sido tan franco como ha oido el Congreso , y  
después de las explicaciones que di a ye r  ¿qu é  se quiere, m is  ? Ya dije 
que el asunto que se discutía  exigía  gravas raed i t ac iones : con la f ran ­
queza que me es propia , manifesté cuanto se deseaba , añadiendo que 
no tenia pensamiento fijo. Pero con respecto á lo que lia indicado el 
Sr. D iputado, el M in is tro  de Hacienda sabe cuál es su responsabll i^  
d a d ,  y  tiene dadas a l  pais pruebas de su p ro h id id ,  de su justi fica­
ción; de sus ideas. {Bien ,  bien.')

D iscusión d e l d ictam en  sobre e l  p r o y e c t o  d e  dota ción  d e l  cu lto  y.- 
cle ro .

Se leyó  este , el voto par t icu la r  de los Sres. Pacheco y  L ló ren te ,  y  
el del Sr. Peña A gu ay o  (1).

El Sr. PRE SID E N TE manifestó al Congreso que se habían pre­
sentado como enmiendas varios proyectos de l e y ,  pues que tales eran 
en v ir tud  á que ese ep ígrafe llevaban algunos, y  contenían seis ú ocho 
artículos en contraposición al proyecto del Gobierno y  dic támen de la 
comisión. En su consecuencia, estando escrito en el reg lamento lo que 
ha de hacerse respecto de las enmiendas que afectan á uno ó mas a r -  
houlos, pero no lo que ha de practicarse cuando son proyectos, como 
los que ahora se p resen tan ,  estaba eri el caso de consultar al Congreso 
si se t ra ta r ían  como enmiendas ó adiciones les tres proyectos de l e y  
presentados, el uno por el Sr. marques de V i lu m a  , Su l iá  y  otros 22  
señores m as ,  el otro del Sr. Moron, y  otro del Ccira. (Var ios  señores 
Diputados piden la palabra .)

El Sr. PRESIDENTE dijo que á él tocaba el fijar las cuestiones 
que han de discutirse y  votarse, y  que la cuesTon era si habían de 
tratarse como enmiendas y  adiciones los proyectos presentados; por lo 
cual los señores que quis ie ren se tra taran  como enmiendas y  adiciones 
podían pedir  la palabra en pro.

Leida la lista habian pedido la palabra en contra los Sres. Nocedal 
y  La toja , y  en pro los Sres. Orense, Moron , Posada, Pe rp iñá ,  Yañez 
R ivadene ira  y  Eguizabal.

Se leyeron los artículos 98, 105, 102 y  106 del reg lamento á peti­
ción de los Sres. Fernandez de la Hoz, Perpiñá y  R ey .

Se leyeron por acuerdo del Sr. Presidente los tres proyectos que 
con el nombre de enmiendas se habian presentado.

El pr im ero , del Sr. marqnes de V i lu m a ,  se reducía á que fpesen 
devueltos a sus legít imos dueños Jos bienes del clero secular no ven ­
didos ; que se suspendiera la venta de estos para el pago de las p en ­
siones a l im ent ic ia s  de los r egu la re s ;  que se d ev o lv e r á n  á las re l ig io ­
sas los bienes que las pertenecieron no vendidos; la reserva de todos 
los fondos, y a  sea de la devolución , ó de las rentas verif icadas: 
que se imponga el 3 por 100 sobre el producto de todas ias t ierras, 
predios urbanos, riqueza pecuaria, industr ia l  y  comercivil y  ios fondos 
de la bula.;  que la recaudación y  administrac ión  de todas los produc­
tos corra á cargo del c le ro ,  excepto la parte de contr ibución en m etá­
lico que será con intervención del Gobierno; que este presente un 
proyecto de ley para in d em n iz ir  á los p ir t i c ip  s legos, y  f inalmente 
que se nombre una comisión que entienda sobre la n it te r ia .

El segundo del Sr. Moron se reducía á que se cubriesen los 159 
inülones que el Gobierno presupone para el sostenimiento del culto y  
clero con los productos de la adm in is trac ión  de los bienes del clero se­
cu la r  que estuvie ran sin vender , con una contr ibución e s p d a l  de 119 
mil lones repart ida por el M in is terio  de Hacienda sobre la r iqueza 
agr ícola , pecuaria  , industr ia l  y  científica*, siendo la proporción de la 
riqueza de uno á tres con arreg lo  á la ley de 11 de xVgosto, que las 
provincias que deban l lenar su cupo en frutos lo liarán al respecto del 
3 por 199 de los que pagaban diezmo, pudiendo reducirse ó no esta 
disposición según convenga ; que para la adm in is trac ión  de estos pro­
ductos y  dirección par t icu la r  se forme una junta compuesta de cle- 
siásticos presidida por el gefe de Hacienda y  con in tervención del Go­
b ierno; que el clero representado por esta junta podrí as ignar  los pro­
ductos de la contribución especial.

El tercero del Sr. Coira proponía que en vez de los a r t icu les  1?, 3? 
y  4? del proyecto de la comis ión. ín ter in  no se celebrase un concor­
dato, se restableciese la ley de 16 de J u l io  de 1819.

El Sr. P R E SID E N T E : Abrese la discusión sobre si se d iscu t irán  
como enmiendas y  adiciones los proyectos que se han leído.

El Sr. MON, Min is tro de Hacienda : Si yo  no considerase sino la 
posición de Diputado ante las convicciones que tengo respecto á las 
cuestiones que han de ven ir  y  á las que están ocu l tas ,  nada tendría  
que d e c i r ;  pero debo manifestar como M inistro 'de la corona que yo  
estoy dispuesto á contestar á lodo, á en trar  en todas las cuestiones, 
v ent i la r las ,  ex am inar las  , hasta la qne se extienda á indicios remotos 
de una reacción, oomo la que tenga por objeta el progreso ii i3s ráp ido: 
n inguna renuncio, de todas me haré cargo ,  porque to las  están pesa­
das en Consejo de Min is tros , y  aun en la comisión se han tocado. J a ­
m as ,  señores, me opondré al pensamiento que tengan los Sres. D ip u ­
tados, jamas me opondré á que sean discutidos los asuntos de este ó 
del otro modo, pero si me opondré con todas mis fuerzas á que se 
discutan por sorpresa, fu r t iv a m en te , porque no puedo consentir  que 
en un momento se quiera destru ir  todo el sistema representaii  vo.

Una de las bases del Gobierno representativo es la in ic ia t iv a ,  tanto 
del Gobierno corno del Congreso. Esta in ic ia t iv a ,  que es iu base en 
que estr iba el Gobierno representat ivo ,  como que es un derecho que 
la Constitución concede, exige ciertas garan tía s  para que estas no 
sean defraudadas ni puedan, tener per judic ia l  apl icación.

Todos han reconocido que ts  menester garan tizar  la in ic ia t iv a ;  ¿ y  
que trámites  pues se siguen á la presentación de un proyecto de le y  
por el Gobierno? Leído en el cuerpo co leg is lador ,  pasa á las secciones; 
estas nombran la comisión que lo ba de e x a m in a r ,  y  después de dar  
su d ic tám en ,  se im p r im e ,  y  despnes que ha pasado por esa g a r a n t í a ,  
entonces es llegado el caso de la discusión. ¿ Qué se exige para los pro­
yectos de ley presentados por los Sres. D iputados? Las m ismas fo rm a­
lidades que para los del Gobierno , á excepción de que aquellos tienen 
que ser autorizados por las secciones para darse lectura. ¿ Pero qué se 
qu iere  hoy d ia ?  Se qu ie re ,  señores , que bajo el pretexto de enmienda 
se in troduzcan , no un pensam iento ,  sino dos ó tres contra el s is tema 
del Gobierno, t l a y  un art iculo  en uno de los proyectos en que se dice 
que se devuelvan á las monjas... . (Var ios  Sres. Diputados : no, no.) P i ­
do que se lea el art iculo .

(Se leyó el art . 3?  del proyecto del Sr. m arqu es  de V i lu m a  en que 
se d ice :  «Se devolverán á las re ligiosas los bienes que h s  pertenecie­
ron , tomando en cuenta para el pago de las pensiones &c.)

V e a s e , señores: el Gobierno ha presentado un proyecto para aten­
der á las r e l ig io sa s ,  y  en él se d ic e :  ¿ q u é  se hace de esos bienes? 
Este proyecto ha pasado á una comisión , y  esta m u y  en breve dará 
su dic támen ; ¿ y  se qu iere ahora de repente echaVj- ábajo el proyecto 
del Gobierno y  asa lta r  Ja l e y ?  Señores, en estas cuestionas es necesario 
c a lm a ,  templanza , y  observar los trámites  que se exigen en„todos los 
juicios del m u n d o ;  pues hasta para un expediente in fe r io r  se exigen 
ciertas condiciones para que la resolución sea acertada.

La ga ran t ía  que tienen los pueblos en un Gobierno representat ivo

(1) Este dic támen y  votos par t icu la res  se in ser ta rán  en e) número 
próximo.



«  que  en la f o r m a c ió n  de  Ds W e s  l in v i  c ie r ta s  i
,rám¡W p.r» e s c h m n  la T,rdad , y cuando l n -  ’ S’ C,er,osi i .  ’ •“ c u «ncio no se crun-ren t r á m  i,.e
nl se q u ie re  q u e  hu y a  la c a lm a  q Ue c o r re s p o n d e  en  d l c u s l ó n é  dé  esta 
e s p e c i e ,  no se q u ie r e  la v e r d a d .  es ae  esta

Señores ,  esta c u es t ió n  debe ser de bu en a  fe • V  ^  ' i
D ip u tad o s  no t i e n e n  la f r a n q u e z a  q u e  el G o b í e í  l o  í  ‘ “ 7
o c u r r i r  el g i r o  q u e  se ba  d a d o  ,i las e n m ie n d a s  q u ¿  ¿  J n  | "  
d o ?  En el r e g l a m e n t o  se dice  q u e  las e n m i e n d a s  no son m a s  q u T ú n i  
m odif icación p a rc ia l  a los p ro y e c to s ;  pe ro  yo a p e lo  a la l,„ r j  

Sres. D ip u ta d o s  a p e lo  d , u  c o r o z o í ,  p / a  ^  d iga  ° s 
tablecerse  q u e  ba,o el p re te x to  de e n m i e n d a s  se p u e d en  p rescm tar  p r o ­
yectos q u e  d e s t r u y a n  o tros  q u e  e s tá n  en  d iscu s ió n  : y o  no pu ed o  c ree r  
eso. r

Se d í r ú ,  s eñ o res ,  q u e  el p ro y e c to  en  d is cu s ió n  v i e n e  de  la i n i c i a ­
t iva  del G o b ie r n o ,  y  q u e  a este  se p re s en ta n  e n m i e n d a s ;  pe ro  si esto  
e s  c ie r to ,  ¿ p o d r a  ser lo  c u a n d o  se p re sen ta  u n  p ro y e c to  q u e  todo lo 
d e s t r u y e .  Yo  p r e g u n t o :  ¿ t s  po r  desconfianza  q u e  se t i e n e  de l G o ­
b ierno ? El G o b ie r n o  no r e u u y e  la cues t ión .  ¿ Es po r  desconf ianza  q u e  
se tiene de l a c t u a l  ,»f im s t r o  de H a c ie n d a  ? Este a d m i t e  todas  las cues 
tiones qu e  se le p re s e n te n ,  pues q u e  s i e m p r e  las ha p rovocado .  -Se t r a ­
ta de d i s cu t i r  la d e v o lu c ió n  de los b ienes  n a c io n a le s ,  se t ra ta4 de de* 
v o lv e r lo s ,  se t r a ta  de  los d i e z m o s ?  P u e s  todas estas cues t iones  las ad* 
m i t e ,  y c o n te s ta ra  sobre  , lias  ¿ m o l i a  y c u m p l i d a m e n t e .  P e ro  l o 'o u e  
si q u ie ro  es q u e  se p re s en te  f r a n c a m e n t e  la cues t ión  , pase p o r  todos 
los t r  u n í  tes y  legue el d ía  s o lem n e  en qu e  v e n g a m - s  d ispuesto»  i e, -  
t r a r  en ella  ae  Heno ; pe ro  no q u e  se q u ie ra  t r a t a r  p ur in c id e n te  , por  
so rp resa ;  y  en  esto m e  a n i m a  u n  p r i n c i p i o  nob le  , p o r q u e  yo  estoy  
d i s p u e s to ,  pues  asi es n u  v o l u n t a d ,  á re c h az a r  con todas  m i s  f u e r  
zas cu an to  c o n s id e re  p e r iu d i .  ia l al país. Los qu e  r e h u y e n  la cuest ión  
t ienen  poca fe en  sus p r in c ip io s  , en  sus p r o y e c to s ,  en sus s e n t i m i e n ­
t o s ,  p o r q u e ,  s e ñ o r e s ,  SI son t a u  p ro f u n d o s  , t a n  a r r a ig a d o s  ;  p o r  o u é  
no los p re s e n ta n  con f r a n q u e z a ?  c r  “

R ec u e rd o  lo acaec ido  en  u n a  n ac ió n  vecina  h ace  poco t i e m p o  
cosa p a rec id a  a e s t a ,  a l  d i s cu t i r s e  la con te s tac ió n  a l  d iscu rso  de  la’ 
corona.  Y o  no  r e h u y o  q u e  se vo te  c o n t r a  el G o b i e r n o ;  p e ro  á lo q u e  
m e  o pongo  es á q u e  se es tablezca u n  p re c ed e u te  f u n e s t o ,  com o el de  
i n t r o d u c i r  u n a  m u l t i t u d  de  p royec to s  q u e  a t a c a n  á los de l G o b ie r n o  
y  todo se a taca  , p o r  el p r o f e r t o  q u e  se acaba de  leer. ’

A y e r  m e  he  o c u p ad o  de u n  de c re to  pa ra  la i n d e m n iz a c ió n  de par*, 
t /c ipes  sobre  el m o d o  de p a g a r lo s ,  y  D ip u ta d o s  h a y  q u e  m e  e sc u c h an  
á qu ienes  he  c o n s u l t a d o  sobre  la e lecc ión  de las personas  q u e  a r r e g l e n  
este a sun to .  ¿ Y  se q u i e r e  q u e  en este m o m e n t o  se i n t r o d u z c a  por  a sa l ­
to  un a  ley en c o n t r a p o s i c ió n  tal vez á lo q u e  el G o b ie r n o  a c u e r d e ?

La v e r d a d ,  señores , esta es la d i s cu s ió n  n o b 'e  y  f r an ca .  ¿ Q u é  i n ­
c o n v e n ie n te  h a y ,  si es c o n v e n i e n t e ,  d e s t r u i r  el p ro y e c to  de l G o ­
b i e r n o ,  en  q u e  los Sres. D ip u t a d o s  se p re s en te n  c l a r a m e n t e  y  d ig a n  
qu e  es e r r a d o  y  lo a t a q u e n  de f r e n t e ,  p re s en tá n d o s e  en  esta  d i s c u ­
sión con c a lm a  y  buena  fe? De este  m o d o ,  seño res ,  el país  ju zg a rá  
con e x a c t i tu d  c u a n d o  vea f r a n c a m e n te  la cues t ión .  ¿ P e ro  cómo h a  de 
ju z g a r  c u a n d o  se p ie s e n ta  de  u n a  m a n e r a  a lgo  r a t e r a ,  q u e  asi la c a l i - ’ 
licaré?

E l  Sr. m a r q u e s  de  V i l  urna  y  o tro s  Sres. D ip u ta d o s  p i d i e r o n  q u e  se 
escrib iesen  las u l t i m a s  p a la b ra s  del Sr. M in i s t r o .
# E l  Sr. PREST D E N  P * : Mi d eb er  de i m p a r c i a l i d a d  m e  hace l l a m a r  
]a a te n c ió n  del C on g re so  respec to  á la r e c la m ac ió n  de l Sr. m a r q u e s  de 
V i l u m a .  E l  Sr. M in i s t r o  no ha  d i c h o :  « u n a  c o n d u c ta  r a t e r a  s ino  
u n a  m a n e r a  ratera.»*

E l  Sr. M O N ,  M in is t ro  de H a c i e n d a ;  N o  tengo  e m b a ra z o  en  que  se 
e sc r ib a n  las p a la b ra s .  A l  e x p re s a r la s  no ha  sido  m i  á n i m o  a l u d i r  á 
las  pe rsonas  de los señares  qu e  h a n  p re s en ta d o  el p ro y e c to ,  s ino  á la teo­
r í a  de  la fo r m a  de p re s e n ta r  el proyec to .  Lo  q u e  dije  ¿ c ó m o  ha de te­
n e r  a p l ic a c ió n  á las p e rs o n as ?  U n i c a m e n t e  lo t iene  con respecto  a l g i ro  
de  la d is cus ión  y  al m o d o  de p re s e n ta r  la c lá u su la  y no  pue de  t r a d u ­
c ir se  de  o t ro  m o d o ,  c u a n d o  tan  sabidos  son m is  p e n s a m ie n to s ,  m i ca­
r á c t e r  , m i s  acc  on  s. C o n c l u y o  pues d ic ie n d o  q u e  el G o b ie rn o  q u ie re  
q u e  se d i s c u t a n  á 111 p l ¡ .m ie n te  todas  las c ues t iones ,  ora sea la d e v o l u ­
c ión  de b ienes  n a c i o n a l e s ,  ora  sea la del 4 . po r  101); pe ro  lo ún ico  qu e  
no  q u ie r e  en su t i e m p o  es c o n se n t i r  u n  p re c e d e n te ,  com o  es el de  
b u s c a r  n a  p re t r s lo  con u n a  e n m ie n d a  p a ra  d e s t r u i r ,  p a ra  a ta ca r  en  to­
das  sus p a r le s  el p ro y ec to  de l  G o b ie rn o .

El ^r .  P R E S I D E N T E  ( d i r i g i é n d o s e  al Sr . m a r q u e s  'de V i l u m a ) :  
¿ Q u e d a  V. S. sa t i s fecho  con las exp l icac iones  dadas  p o r  el Sr. M i n i s ­
t ro  de H a c ie n d a  ?

E l  Sr. m a r q u e s  de  V I L U M A :  In s is to  en q u e  se e sc r ib an  las p a ­
lab ra s .

El Sr. P R E S I D E N T E : N o  e s tan d o  sa t i s fecho  el Sr. m a rq u e s  de  
V i l u m a  se va á p r e g u n t a r ,  con a r r e g lo  a l a r t .  22  del r e g l a m e n t o ,  si 
el C ongre so  lo está con las ex p l ic ac io n es  dadas  por el M*. M in is t ro .  
P o r  lo t a n to  pénense  á vo tac ió n  si el Congreso  ha q u e d a d o  ó no s a t i s ­
fecho con lo expues to  por  el Sr. M in i s t r o .

V a r io s  Sres. D i p u ta d o s  p id i e r o n  que  la v o ta c ió n  fu e ra  n o m in a l ,  y  
ve r if i cada  esta resulté) q u e d a r  sa t i s fecho  el Congreso  con las e x p l i c a ­
c iones  d a d a s  por  el Sr. M i n . s l r o  de H a c ie n d a  p o r  l i O  votos c o n t r a  24  
en  la fo r m a  s i g u i e n t e :

Señores q u e  d i j e ro n  s i:
M a l v a r ,  R e y ,  G i s p e r t ,  San¡ur jo ,  C an g a  A rg u e l le s ,  V i l l a v e r d e ,  T a -  

2nes H e v ia  , G a rc í a  H i d a l g o ,  C a r r i q u i r i  , C a r ra sc o  , P in o í i e l ,  C as t ro  
(D ,  J .} ,  Posada ,  V i l l a g a r c i a ,  B ig i ieza l ,  C e r u t i ,  Pacheco,  L ló re n te ,  S a r ­
t o r i o s ,  B ra b o  M u r i l l o ,  L. B a l le s te ro s ,  A r m e r o  (D. J . ) ,  Q u i r . t a n i l l a ,  
M a l d o n a d o ,  Escosu ra ,  T u t o r ,  V e lu t i ,  Robles,  F e r n a n d e z  N e g re te ,  C a m ­
pos,  M o t i l l a ,  M asa,  B e r t r á n  de L i s ,  conde  de S as tag o ,  R o d e n a s ,  P o n -  
20a ,  Z a r a g o z a ,  H e r m i d a ,  López  V á zq u e z ,  D o n o s o ,  U lloa  P im e n te l ,  
M u ñ o z  de San  P e d r o ,  La  p i e d r a ,  V a h e i ,  V a l d o v i ,  Y añez  (D . Lucas) ;  
G r a d o l i ,  A r r a z o la ,  C o i ra ,  L o ren íe  (D .  Diego),  Is tu r iz ,  G iro r .e l la ,  R ios  
R osas ,  S ie r r a  P a m b l e y ,  F lo re s  C a ld e r ó n ,  V a lb u e n a ,  R e v a g l ia to ,  E s c u ­
de ro ,  G i s b e r t  y  C o l o m e r ,  Sánchez  F a n o ,  F a lc e s ,  P r a t o s i ,  C ez a r ,  B e l -  
m o n fe ,  L a to ja ,  V á zq u e z  Q u e ip o ,  Yañez  R i v a d e n e i r a ,  T a ra n c o ,  G o v a n -  
tes,  R u iz  de la V e g a ,  G a rc ía  , C a b a l l e r o ,  A m b l a r d ,  R o m e r o  G i n e r ,  
A n t o i n e y  Z a y a s ,  P u c h e ,  M o ta ,  Pe ña  A g u a y o ,  F e r r e i r a  C aa m a ñ o ,  C h u r -  
ru c a  , H  r r e r n ,  Calder-on C o l l a n t e s ,  B a h a m o n d e ,  La b a s t i d a ,  P in z ó n ,  
L a  rosa, M u lia ral ' ,  C o to n e r ,  C o n ch a ,  R e inoso ,  In g u a n z o ,  V ilche s ,  M a r ­
t i ,  M a n s o ,  C a s t i l l a ,  D a v a l i l l o s ,  L l a u d e r ,  S i c a r s ,  C a l v e t ,  E s teb an  C o­
l la  ntes,  N o c ed a l ,  P a r r o ,  Cortés ,  D esea r t in ,  L as  H e r a s ,  Sa iró ,  N a v a r r o ,  j  

F a e o a g a ,  G o n z á lez  R o m e r o ,  Sr. P r e s id e n te .
T o t a l  110.
Señores  q u e  d i j e ro n  no.
P o lo ,  E ^ u i z a b a t ,F e r n a n d e z  de  la H oz ,  C a ld e r ó n  (D .  Seraf ín ) ,  S u i f á ,  

G o m a r ,  Cela y  A n d r a d e ,  S-iavedra P a n d o ,  V a re la  M oníes ,  C e r r a g e r i a ,  
M .  d e P o v a r ,  O ren se ,  M o n tes  de  Oca,  B en d ich o ,  Saco, D. de A b ran te* ,  
L ó p ez  A r r u e g o ,  P e r p in ñ ,  M. de  la R oca ,  M. de V i l u m a ,  Isla F e r n a n ­
dez,  T a b o a d a ,  Ve lasco ,  T r e s p a la c io s  y  So lano.

T o t a l  25.
E l  Sr. P E R P 1 Ñ A  : P id o  q u e  se p r e g u n t e  si el D i p u t a d o  es tá  s a ­

ti s fecho .
E l  Sr. P R E S I D E N T E :  El Sr  m a r q u e s  de V i l u m a  re c la m ó .  V .  S. 

no  sé s in t ió  a l u d i d o ,  p o r  c o n s ig u i e n t e  después  de  la v o ta c ió n  q u e  a ca ­
ba  de ten e r  l u g a r  no a d m i t o  p r e g u n t a  n in g u n a .

C o n t i n ú a  la d is cu s ió n  p e n d ie n t e  sobre  el g i r o  q u e  debe  d a rs e  á e s ­
te  a su n to .  . .

E l  Sr. N O C E D A L  m a n i f e s tó  q u e  no se p o d ía n  a d m i t i r  com o  e n ­
m i e n d a s  los p ro y e c to s  de  l e y ,  pues  q u e  estos t e n ía n  q u e  l l e v a r  o tros  
t r á m i t e s  d i s t i n to s  e n t e r a m e n t e  q u e  los de  las e n m i e n d a s  , y  asi  se es­
ta b a  en  el caso de q u e  pasasen  á las secciones  , y  esta s  en v i r t u d  de  lo 
q u e  el r e g l a m e n t o  p re v i e n e  a u to r iz a se n  la l e c t u r a ,  y  s igu iesen  e l  c u r ­
so q u e  los p ro y ec to s  p re s en tad o s ,  ta n to  po r  el G o b ie rn o  com o  p o r  los

Sres . D ip u ta d o s .  . • j  1
E l  Sr. P E R P I Ñ A  d i jo  q u e  de b ía  c o n s id e ra rs e  co m o  e n m i e n d a  el 

p r o v é e lo  q u e  sea d i s t i n to  del p re s en ta d o  p o r  el G o b ie r n o ,  y  q u e  el r e ­
g l a m e n t o  n o  solo no p r o h ib e  esa c lase  de  e n m i e n d a s ,  s ino  q u e  esta  
c o n s ig n a d o  q u e  el d i c t a m e n  de  u n a  c o m is ió n  se cons ide ra  c om o  e n ­
m i e n d a  al p ro y e c to  de l G o b i e r n o ,  y  los votos p a r t i c u l a r e s  o e n m i e n ­
d as  se e n t i e n d e n  co m o  q u e  lo son a l  d i c t a m e n  d e  la c om is ión .  P o r  esta  
ra z ó n  cree  q u e  se d e b e n  c o n s id e ra r  co m o  e n m i e n d a s  los p royec to s  q u e  
Han s ido  p r e s e n t a d o s ,  y  d i s c u t i r s e  s e p a r a d a m e n t e  m e d í a n l e  a q u e  son

See juspend ió  esta  d is cu s ió n  p a ra  p ro c e d e r  a la y o tac io n  d e f i m t i v a  
de l  p r o y e c to  de  le y  sobre  co n v e r s ió n  de  t í t u lo s  del 3  p o r  100  de  v a r io s .

'Senado* C° n tM  el G o b ie rn o  , q u e  fue  a p r o b a d o , y  se a cordó  pasase al

El Sr. P R E S I D E N T E :  C o n t in i i a  la d iscusión p e n d ie n t e :  e l  seóor 
M i n i s t r o  de H a c ie n d a  t iene  la pa la b ra .

E l  Sr . M O N  M in is t ro  de  H a c ien d a  : A n te s  de c o n te s ta r  á las  ob se r ­
vac iones  hechas  acerca  de l g i ro  que  deba darse  á la g r a v e  cues t ión  de 
cu l to  y  c l e r o ,  debo  d a r  g ra c ia s  a los Sres. D ip u t a d o s ,  p o r q u e  en la 
v o ta c ió n  q u e  ha  te n id o  lu g a r  en esta ta rde  han  sab ido  a p r e c i a r e n  toda 
su t u e r z a ,  y  h a n  sab id o  i n t e r p r e t a r  con lea l tad  y  nob leza  las e x p r e ­
siones  q u e  a n t e r i o r m e n t e  he  usado :  el C ongreso  ha sa n c io n a d o  m is  
e xp re s ione s  con su  f r an c a  y  e x p l íc i t a  a p ro b a c ió n ,  q u e  ag ra dez co  s in ­
c e r a m e n te .  u  .

N u n c a  q u i s i e r a ,  s in  e m b a r g o  q u e  expres ión  n i n g u n a  m i a  s i rv ie ra  
e p re te x to  p a ra  qu e  n in g u n o  de  los S re s ? D ip u tad o s  se c reyese  o f e n d i ­

do  p e r s o n a l m e n t e ,  p a ra  q u e  n i  u n  solo i n s ta n te  se a l te ra se  la ca lm a  
e as d iscus iones  , y  la paz del t r i o  r a z o n a m ie n to  q u e  d e b e n  r e i n a r e n  

este C ongreso .  La  p a l a b r a  r a te r ía  no  se a p l ic aba  de  m a n e r a  n in g u n a  
a sus pe rsonas ,  qu e  y o  ap re c io  y  re spe to  com o es d e b id o ;  se ap l icaba  
ú n i c a m e n t e  á la t e o r í a ,  á la fo r m a  de la d i s c u s ió n ,  á u n  p receden te  
que  p u e d e  ser  m as  ó m enos  l a to ,  m a s  ó m en o s  e x te n s o ,  de  m e n o r  ó 
m a y o r  t ra scendenc ia .
< ¿un e m b a r g o  de estas e xp l ic ac iones  si a lg u n o  se j u z g a ra  ofend ido ,  

si no  pa reeen  sufic ientes ,  yo  e s toy  d ispues to .a  r e t i r a r  esa p a l a b r a .  (¡Mu­
chos D ip u ta d o s  : B a s ta ,  basta  ; bien I b ie n !  M u rm u llo s  de aprobación  
en todo el C ongreso).

E l  Sr. P R E S I D E N T E :  Su p l ico  a l Sr .  M iu i s t r o  se c o n t r a ig a  á la 
cues t ión  : las m u e s t r a s  u n á n im e s  que  acaba de rec ib ir  de l  Congreso  
deben  h a ce r le  conocer* q u e  este se h a l la  e n t e r a m e n te  sat i s fecho .

^  ^ r * M O N  : M i n i s t r o  de H a c i e n d a :  Reconozco y  aca to  la a u t o ­
r i d a d  del Sr. P r e s id e n te  pa ra  l l a m a r m e  á la; c ues t ión  ; pe ro  no  he  p o ­
d id o  m enos  de s ign i f ica r  a q u i  m i  mas p ro f u n d o  respe to  y  g r a t i t u d  a l  
C ongreso  de los D i p u t a d o s ,  te st igo por  t an to  t i e m p o  hace de m i  v id a  
pú b l ic a  : no podia  pues  c o n s e n t i r  qu e  n i n g u n a  de m is  exp res iones  s i r ­
viese  n i  a u n  m o m e n t á n e a m e n t e  de  ofensa á i n d i v i d u o  a l g u n o  de es te  
cuerpo .

C o n t r a y é n d o m e  a h o ra  a l  p u n to  q u e  se d iscu te  lo  h a r é  r e p i t i e n d o  
las m is m a s  ideas m a n i f e s tad a s  a n t e r io r m e n te .

Noso t ros  q u e re m o s  la d i s c u s ió n ;  el G o b ie rn o  la q u i e re  a m p l i a ,  
f r a n c a ,  e x t e n s a , de  b u e n a  f e ,  con no b le z a ;  la ún ica  d i f e re n c ia  está en 
el m o d o ,  esta  en la f o r m a  de  esta d iscu s ió n :  el G o b ie rn o  no  q u ie re  
teoría s  c o n t r a r ia s  á las d o c t r in a s  de  los G o b ie rn o s  r e p r e s e n t a t i v o s ;  el 
G o b ie rn o  no q u ie re  qu e  se d e s t r u y a n  leyes qu e  t i e n e n  hondas  raíces 
en  las e n t r a ñ a s  del E s ta d o  de una  m a n e r a  im p r o v i s a d a ,  s in  i n s t r u c ­
c ió n ,  s in  la p re p a ra c ió n  conv en ien te .  P o r  lo d e m a s ,  seño res ,  c la ro  es 
que  esos proyec tos  p u e d en  d i s cu t i r s e  c om o e n m i e n d a s ,  no p r e s é n t e n ­
los en  g l o b o ,  s ino  a r t i c u l o  por  a r t i c u l o ,  c o n fo rm e  se d iscu tan  y  se 
o p o n g a n  á los de l G o b i e r n o ,  p o rq u e  el uno  afecta á este a r t i c u lo  y  el 
o t ro  ai  de m as  a l lá .

P e ro  h a y  uno  que  p ide  la dev o lu c ió n  de  los bienes  á las re l ig iosas  
h a y  o t ro  que  p ro p o n e  el 3  por  100 ó el 10 por  100 sobre  p r o p ie d a d  
t e r r i to r ia l  , y  todas  estas  cuest iones  g r a v í s i m a s  p o d r á n  d iscu t i r se  á su 
deb ido  t i e m p o  , c u an d o  l legue  el daba  le sobre  esas m i s m a s  m a te r ia s .  De 
esta m a n e r a  no p od rá  v io le n ta rse  la esenc ia  de los proyec tos  de l G o ­
b ie r n o ;  de esta m a n e r a ,  señores ,  la l e y .p o d r á  l l e v a r  el sello de la d is ­
cu s ió n ,  el sello de la t e m p la n z a  , el sello de  la m a d u re z  q u e  es el q u e  
deben  l l e v a r  las leyes p i r a  que  se c u m p l a n .  ( B ien , bien.)

El Sr. P R  ESI D E N  I ’E ; Se s u sp en d e  esta d i s cu s ió n ,  se l e v a n ta  la 
sesión para  q u e  el Congreso  pueda  ocu p ar se  de asun tos  in te r io res .

O rd e n  del dia  pa ra  el lunes  p r ó x i m o : d is cus ión  de  los d ic tá m e n e s  
qu e  q u e d a n  sobre  la mesa .

E r a n  las c u a t ro  y  c u a r to .

S E C A D O .

PRESIDENCIA DEL SEÑOR CONDE DE FONTAO.

Sesión del dia  21 de Diciembre de 1844.

A b i e r t a  á la u n a  y  m e d ia  se leyó  y  a p ro b ó  el acta de la a n te r io r .
E l  S enado  quedó  e n te ra d o  de una  c o m u n ic a c ió n  de l Sr. S e c re ta r io  

G o l f a n g u e r ,  p a r t i c ip a n d o  q u e  el m a l  es tado  de su sa lu d  no le p e r m i ­
te a s i s t i r  á la sesión de hoy .

Se conced ió  licencia po r  u n  mes al Sr. m a r q u e s  de R em isa .
Se ley e ro n  v a r ia s  ad ic iones  y  e n m ie n d a s  p ro p u es tas  a l p r o y e c to  de 

r e f o r m a  c o n s t i tu c io n a l .

Peticiones .

Sin  d iscus ión  se ap ro b ó  u n  d i c t a m e n  en que  se p ro p o n e  pase  a l se­
ño r  M iu i s t ro  de H a c ie n d a  la p e t i c ió n  de los Sres. D. J o sé  Ose t  y  D o n  
I ldefonso M a t u r a n  , vecinos  d é l a  v i l l a  de  C a n t i v i e j a ,  p ^ ra  q u e  se s u ­
p r i m a  en el r e in o  de  A r a g ó n  la c o n t r ib u c ió n  de f ru to s  c iv i l e s ,  c u y o  
pago se les está e x ig ie n d o  á pesar de las e x o rb i t a n te s  p é rd ida s  q u e  h a n  
s u f r id o  e n  la g u e r r a  c iv i l .

O R D E N  DEL D IA .

Discusión en su to ta lidad del proyecto de reform a constitucional.

O b tu v o  la p a la b ra  en p ro
E l  Sr. G A R C I A  G O Y E N A :  Esta  d i s c u s ió n ,  ya  t a n  a g o ta d a ,  m e  

parece  qu e  pufede re d u c i r s e  á las p r e g u n ta s  s ig u i e n t e s :  ¿ P u e d e n  las 
Cortes  con el R e y  r e f o r m a r  la C o n s t i t u c i ó n ?  ¿ h a y  n e ce s id a d ,  c o n v e ­
nienc ia  y  o p o r tu i d a d  en r e f o r m a r l a ?  N a d ie  ba s ta  a h o ra  nos ha n e g a ­
d o ,  al m enos  a b i e r t a m e n t e ,  a q u e l la  c o m p e te n c ia ,  p o rq u e  la 'miNina 
C o n s t i tu c ió n  de 37  no reconoce o tros  poderes pa ra  h a c e r ,  r e f o r m a r  y  
de ro g a r  las leyes de toda especie ,  s in  excepc ión  n i n g u n a ,  y  p o rq u e ,  
m a s  cue rda  q u e  la de  1 8 1 2 ,  no puso la a b su r d a  y  r id i c u la  t ra b a  sobre  
el t i e m p o ,  m odo  y  t r á m i t e s  en la re fo r m a  que  h a b ia  de  v e n i r  m as  
ta rde  ó m as  te m p ra n o .  N e g a r  á las Cortes  con la corona  la c o m p e te n ­
c i a ,  ó lo q u e  es lo m i s m o ,  la o m n ip o te n c i a  p a r l a m e n t a r i a  y  l e g is la t i ­
v a ,  es p r o c l a m a r  la j u n t a  c e n t r a l  ú  o t ro  poder  tan  excén tr ico  é in c o n s ­
t i tu c io n a l .

H i y  en la C o n s t i tu c ió n  de  1837  lu n a re s  q u e  la a f e a n ,  h a y  a r t í c u ­
los qu e  i m p o s ib i l i t a n  to do  g o b ie rn o ;  y  a u n  c u a n d o  la C o n s t i tu c ió n  de  
37  no tu v ie ra  o t ra  m a n c i l l a  q u e  la de  su o r i g e n ,  d e b e r ía m o s  a p r e s u ­
r a rn o s  á b o r r a r le  p o r  m e d io  de  u n a  cuasi le g i t im a c ió n  ó re c o n c i l i a ­
ción.  Con la r e fo r m a  pues  se va  á hace r  una  a l ia nza  s ag r ad a  y  so lem ­
ne  e n t r e  el R e y  y  el  p u e b l o ,  y  asi n in g u n a  C o n s t i tu c ió n  m a s  leg i t i ­
m a  v  m agestuosa  : no  será u n a  C o n s t i tu c ió n  o to rgada  g r a c io s a m e n te  
n i  un a  C o n s t i t u c ió n  im p u e s ta  p o r  la v io le nc ia .

E l  Sr. N O C E D A L :  E x t r a ñ o  pa recerá  que  u n  r e p t i l  co m o  y o  en la 
c ienc ia  po l í t ic a  se d e t e r m in e  á h a b l a r  en u n  a su n to  t a n  g ra v e  después  
del d iscurso  e locuen te  y  r a z o n ad o  de l Sr. S a n ta e l l a ;  pero  no  lo ha r ía  
si no hub iese  o ido  á los Sres. C h a r c o ,  López H aedo  y  A r c e ,  con c u ­
yas  d o c t r in a s  no es toy  c o n f o r m e ,  á pesa r  de o p o n e r m e  á la r e fo r m a  
c o n s t i tu c io n a l .

T r e s  son das  causas q u e  p u e d e  h a b e r  p a ra  que  los Senadores  nos 
o p o n g a m o s  á la r e f o r m a ;  y  no  creo necesario  a p e l a r  a l a b su rd o  p r i n ­
c ip io  de la soberan ía  n a c i o n a l ,  la c u a l ,  si e x i s t i e s e ,  para  m i  cesa en 
el  m o m e n to  m i s m o  q u e  los e lectores  d e p o s i t a n  en la u r n a  sus votos, 
r e s u l t a n d o  de a q u i  ser  un a  ve rda d  la o m n ip o te n c ia  pa r lam en ta r ia .^

Y o  creo que  el p ro y ec to  de r e fo r m a  es i n o p o r t u n o ,  y  a d em as  i n ­
necesar io  y p e r ju d i c i a l ,  y  creo po d e r lo  h a ce r  ver con m u y  pocas p a ­
labras .  Y o ,  señores ,  voy  á h a ce rm e  u n  cargo  a n t e s ,  cargo  q u e  s iento  
h a c é r m e l e ,  pe ro  que  es i n d i s p e n s a b le :  este cargo  consis te  en q u e  yo  
t a m b i é n  he p a r t i c ip a d o  de esa creenc ia  po lí tica  de la soberan ía  p o p u ­
l a r*  la be  c re ído  con ta n ta  f e ,  con t a n to  a r d o r ,  que  no  rae  i m p o r t a  
n a d a  d e c i r l o ,  y  l o d i g o á  la faz del Senado  p a ra  que  la nac ión  lo sepa 
y  la E u r o p a  toda.  Yo he s ido  r e v o lu c io n a r io  d e  buena  f e ,  he s ido  el 
p r i m e r o  q u e  se a g a r r ó n  la  b a n d era  r e v o lu c io n a r ia  en 1 8 4 0 ,  y  con la 
C o n s t i tu c ió n  de 37 en la m a n o  i z q u i e r d a ,  con la de rech a  ra sgaba  sus 
ho jas ; pe ro  la ex p er ien c ia  en los h o m b r e s  los hace  v a r i a r  en la c ien ­
cia p o l í t i c a ,  qu e  m as  que  n i n g u n a  o t r a  está  suje ta á v a r i a r ;  y  esta es

11 q u e  m e  ha  hecho  conocer  lo e r r a d o  q u e  y o  h a b ia  v iv id o  en este p a r ­
t ic u la r .  “

Que  es i n o p o r t u n o  el p ro y ec to  lo p ru e b a  el q u e  la ú n i c a  reform a 
qu e  se hace  en  la C o n s t i tu c ió n  es d e c l a r a r  qu e  no h ay a  M i l ic ia  n ac io ­
n a l ;  p r i n c i p i o  con el cua l  y o  es toy  c o n fo rm e ,  pe ro  q u e  no deb ia  h a ­
berse de c l a ra d o  cu an d o  se a u m e n t a  c o n s id e ra b le m e n te  el e je rc i to  i n ­
m e d i a t a m e n t e  después  de d e sa rm a d o  el p u e b lo ,  y  c u a n d o  las a u t o r i ­
dades  m i l i t a r e s  m a n d a n  á las c i v i l e s ,  en  l u g a r  de  e s ta r  s u b o r d in a d a s  
á sus órdenes.

Q ue  es innecesa r ia  se deja de v e r  al m o m e n t o ,  p o r q u e  las C o n s t i -  
tLiciones son las ba se s ,  d ig á m o s lo  a s i ,  el l ib r o  en d o n d e  es tán  esc r i to s  
les derechos  po l í t icos ,  y  b ien  puede  ser una C o n s t i tu c ió n  m as  ó menos> 
l i b r e ,  m as  ó m enos  a m p l i a ,  p o rq u e  h a b ie n d o  bue nas  leyes o rg á n ic a s  
la n a c ión  puede  gob e rn a rse  s in necesidad de tocarla.

Q u e  es pe r ju d ic ia l  lo d ice  la s an g re  que  se ha  v e r t i d o  hace pocos 
días : esta s a n g r e ,  q u e  es de  e spaño le s ,  y  qu e  hace  pocos años se d e r ­
r a m a b a  de u n a  r a m e r a  po r ten tosa  p a ra  d e f e n d e r  á la R e i n a  Isabel  y  
la l ib e r tad .  Y o  no d i g o ,  señores,  que  el G o b ie rn o  h a y a  h echo  m a l  p o r  
m as  que  lo l l o r e m o s ,  pe ro  seamos francos  y  d ig a m o s  la v e r d a d :  si no  
se h u b ie r a  p r o m o v i d o  esta c ues t ión  , ó h u b ie ra  h a b id o  m a s  c i r c u n s ­
pecc ión ,  q u iz á  no h u b i e r a n  ten id o  lu g a r  aquel lo s  sucesos.

T a l  vez m e  h a b ré  s epa rado  de m i  p r i n c i p a l  obje to ,  pe ro  he  q u e r i ­
do m a n i f e s t a r  q u e  m i  oposic ión  á la r e f o r m i  se fu n d a b a  en  d ive rsos  
p r in c ip io s ,  q u e  la de los señores q u e  m e  h a n  p re c e d id o ,  y  creo h a b e r ­
lo consegu ido . '

E l  Sr. M A R T I N E Z  D E  L A  R O S A ,  M in is t ro  de E s ta d o :  Seño jes ,  
no v o y  á e n t r a r  de lleno  en  la cues t ión  p e n d ie n te  h o y  a n te  el Senado?  
y a  p o rq u e  las razones  qu e  se h a n  a legado  t a  c o n t ra  de la r e f o r m a  
co n s t i tu c io n a l  h a n  sido con tes tadas  en g r a n  pa r te  y  lo s erán  c u m p l i ­
d a m e n te  por  los d  m i s  señores  q u e  t ie n e n  ped ida  la p a l a b r a ,  y a  t a r a -  
b ien  po r  no cansa r  i n ú t i l m e n t e  ia a te n c ió n  de l Senado.

M e p ro p o n g o  ú n ic a m e n te  con tes ta r  á la p a r te  de l  d is curso  d e l  Se­
ño r  N oceda l  q u e  e n v u e l v e  u n  a t a q u e  a l  G o b ie r n o  d e  S. M. H a r é  s in  
e m b a r g o  respecto  á 1a cues t ión  de r e f o r m a  c o n s t i tu c io n a l  u n a  observa- ; 
c io n ,  q u e  no  p o r  senc i l la  de ja  de  ser  g ra v e  é i m p o r t a n t e .  P u d o  d u ­
darse  u n  d ia  si la r e f o r m a  de la C o n s t i tu c ió n  e ra  ó no ú t i l .  Pocos ó c a ­
si n i n g u n o  h a n  d u d a d o  de su c o n v en ien c ia  ; puesto  que  la e x p e r ie n c ia  
ha  m a n i f e s ta d o  d e  u n a  m a n e r a  i n d u d a b l e ,  q u e  a lg u n a s  p a r te s  de  la  
C o n s t i tu c ió n  e ra n  de fec tuosas  y  q u e  no  p o d ía n  c o n c u r r i r  al  m o v i m i e n ­
to pausado  y  r e g u l a r  de  la m á q u i n a  p o l í t i c a ,  e sp ec ia lm en te  en  la ins-f  
t i tu c io n  de l  S e n a d o , q u e  e ra  el v ic io  m a s  g ra v e  de q u e  a q u e l  cód igo  
adolecía .

A s i  pues  pocos h a n  d u d a d o  acerca de la c o n v e n ie n c ia  de  re fo rm ar 
aq u e l lo s  v ic io s  q u e m a s  a f e ab a n  la C o n s t i tu c ió n  , y  q u e  e ra n  c o m o  
otros  tan tos  lu n a re s  q u e  d i s m i n u í a n  su p e r f e c c i ó n ;  y  m e r a m e n te  h a  
reca ído  la d i s p u ta  en  el o t ro  cu e rp o  sobre  la o p o r tu n i d a d .  P e ro  esta 
c u e s t ió n ,  qu e  se p resen tó  c u a n d o  el M in i s t e r io  c o m p r e n d ió  q u e  e ra  
ll egada  la época de p o n e r  m a n o  en la C o n s t i tu c ió n  u i L m a ,  c u a n d o  lo  
a n u n c i ó  á la n a c ió n  y  c u a n d o  se puso  en  tela de  ju ic io  esta c u e s t ió n  
de la o p o r t u n i d a d ,  d igo  , q u e  p u d o  e n tonces  a p a r e c e r  dudosa.

M as ya  no  se p resen ta  com o  t a l ,  p o rq u e  después  de haberse  h ech o  
las  elecciones en todo el r e i n o ,  h a b i e u d o ’a n u n c i a d o  el G o b i e r n o ,  con  
la le a l t ad  y  f r an q u e z a  q u e  a c o s tu m b r a  , q u e  su  p lan  de re fo r m a  l lega ­
ba hasta  la ley f u n d a m e n t a l ,  h echas  las elecciones bajo esta i n t e l i g e n ­
c i a ,  p re s en ta d a  esta especie  de  p r o g r a m a  de una  m a n e r a  p ub l ic a  y  so­
l e m n e ,  las e lecciones en  todas pa r te s  h a n  re sp o n d id o  á este l l a m a m i e n ­
to; los D ip u ta d o s  e legidos  y  los Senadores  p ro p u e s to s ,  los m as  h a n  
m a n i fe s ta d o  estas ideas;  y  h o y  d ia  se ve q u e  el M in i s t e r io  acertó  e n ­
tonces al s en ta r  q u e  era  llegada  la época de p ro m o v e r  esta cues t ión .

T a m p o c o  e n t r a r é  á r e b a t i r  u n a  idea q u e  m a s  de u n a  vez ha r e p e ­
t ido  el Sr. N oceda l  acerca  de q u e  debió  haberse  dejado esta  r o f o r m a  
p a ra  después  de  h a b e r  p la n te a d o  las leyes o rgán icas .  P a re c e ,  señores* 
q i i e s i n i n a s  q u e  e n u n c i a r  la d iv e rs a  d e n o m in a c ió n  q u e  estas leyes t ie ­
n en  en  todos los países de  E u r o p a ,  con p o n e r  las u n a s  a l la do  de  l a s  
o t r a s ,  se v e n d r á  en  co n o c im ien to  de  su d i fe renc ia .  L e  y  fu n d a m e n ta l se 
l l a m a  la C o n s t i t u c ió n :  le y e s  orgán ias se l l a m a n  las otras.  Se ve pue s  
que  la ley f u n d a m e n t a l  debe ser el c i m i e n t o ,  y  que  después  de t r a z a r  
aq u e l la  el p l a n ,  toca á las leyes o rg á n ic a s  l e v a n ta r  el ed if ic io ;  y  t a m  
v e rd a d  es esto q u e  ja m a s  p u d ie r a  el M in is te r io  h a b e r  p ro p u e s to  estas» 
leyes  o rg á n ic a s ,  y  m e n o s  t o m a r  bajo  su r e s p o n s a b i l id a d  el h a ce r l a *  
y a  que  ha m é rec id o  la s i n g u la r  h o n r a  d e  q u e  a m b o s  c ue rpos  h a y a n  
d e p o s i t ad o  en él t a m a ñ a  con f ian za ) ;  m a l  p o d ia ,  d i g o ,  t o m a r  sobre  si. 
el hace r  estas leyes  o rg án ica s  s in  saber  cuáles  e r a n  las bases - funda­
m e n ta l e s  de la C o n s t i t u c i ó n ;  en  q u é  sen t ido  q u e d a b a ;  si era  este m a *  
ó m enos  m o n á rq u ic o ;  si se a l t e r a b a n  los a r t í c u lo s  re fe ren tes  á a y u n t a ­
m ie n to s  y  d ip u ta c io n es  p ro v in c ia le s ,  pues to  q u e  sobre  estas bases sede-:  
be l e v a n t a r  la p r o y e c ta d a  obra .  M a l ,  r e p i t o ,  pod ia  h a b e r  pue s to  e m  
consonanc ia  estas leyes o rg á n ic a s  con la C o n s t i tu c ió n  s in  saber cómor 
qu e d ab a  la C o n s t i tu c ió n  m is m a .  Véase  c óm o  el M in i s t e r io  ha p ro ce ­
d id o  con el o rden  q u e  la e x a c t i tu d  de las ideas y  la prác t ica  de los ne - ,  
gocios le e n c o m e n d a b a n  al p ro p o n e r  1a r e fo r m a  c o n s t i tu c io n a l  y  la a u ­
to r izac ión  pa ra  p l a n t e a r  las leyes  o rgán icas .  H é  a q u i  cómo dos cuestio­
nes g ra v í s im a s ,  im p o r t a n t e s  o c u p a n  ya  dos l ineas  pa ra le las  s in  rozarse  
la u n a  con la o t r a ,  y  c o n c u r r i e n d o  a m b a s  a l m i s m o  obje to ,  al mejor» 
r é g i m e n  y  g o b e rn a c ió n  de los puebles .

H echas  de paso estas b re v í s im a s  ind icac iones  v o y  á c o n te s ta r  á loa. 
cargos  q u e  el Sr. N oceda l  ba  hecho  s i  G o b ie rn o .

Es  i n o p o r t u n a  la r e f o r m a  ha d icho  el Sr. N o c e d a l ;  pues  c a b a l m e n ­
te se d e s t r u y e  la M i l i c ia  n a c i o n a l ,  poco c o m p a t ib l e  con el o r d e n ,  s e - ,  
g u n  S. S. m i s m o  ha r e c o n o c id o ;  es poco opo tu n a  la r e f o r m a ,  c a b a l ­
m e n te  c u a n d o  el p o d e r  m i l i t a r  to m a  un  g r a n  ascend ien te  e n t r e  no s o - ,  
t ro s ,  se e n t r o m e te  en  todo é in t e n t a  u n a  especie de u s u rp a c ió n .  Este , 
es u n  ca rg o  g r a v e ,  g r a v í s i m o ,  y  el G o b ie rn o  debe con tes ta r  ú él  y  
c o n te s ta rá  con l i s u ra .  >

C u a n d o  el G a b in e t e  a c tu a l  se fo r m ó  d e p o s i t a n d o  la augus ta  R e i n a  
su con f ianza  en  los i n d i v id u o s  q u e  lo c o m p o n e n  ( y  p u e d o  h a b la r  con. 
m as  im p a r c i a l i d a d  de  esta  época p o rq u e  no tu v e  el h o n o r  de ser n o tn ^  
b rad o  entonces  consejero  de la c o rona)  , este G a b ib e t e  v ió  q u e  el G a ­
b in e te  a n t e r io r  , o b l ig a d o  p o r  la r e v o lu c ió n  á l u c h a r  con e lla  á brazo ,  
p a r t i d o  p a ra  v e n c e r l a ,  h a b i a  t en ido  qu e  e m p le a r  m as  de una  vez la fu e r - ,  
z a ,  d e c l a r a r  la n a c ió n  en estado de s i t i o ,  y  qu e  h a b ia  hech o  u n  s e r v i ­
c io i n m e n s o ,  d e s t r u y e n d o  la  m a la  i n s t i t u c ió n  de. los a y u n t a m i e n t o s ^  
q u e  e ra n  el a lcazar  en  donde  se e n ca s t i l l a b a  la r e v o l u c i ó n ,  y  desde e i  
c u a l  hacia  f r e n te  al G o b ie rn o  é in s u l t a b a  á la co rona ;  y  q u i t a n d o  á la. 
m i s m a  r e v o lu c ió n  el e jé rc ito  q u e  se h a b ia  fo r m a d o  con la M i l i c ia  na*_ 
c i o n a l ,  q u e  a u n q u e  o rg a n iz a d a  con buenos  deseos y  h a b ie n d o  p re s tad o  
g ra n d e s  s e r v ic io s ,  no  pod ia  s e r v i r  s ino  como i n s t r u m e n t o  de d e so r d en  
p o r q u e  e ra  u n  a r m a  de  g u e r r a  p a r a  c o m b a t i r , ,  y  c o n c lu id a  la  g u e r r a ,  
deb ió  d e s a p a r e c e r ,  sopeña  d e q u e  se c o n v i r t i e s e  en  u n  a r ie te  p a r a ,  
a m e n a z a r  el o rd e n  p ú b l ic o  y  ta l  vez a l t ro n o  y  la  l i b e r t a d  m is m a .

A q u e l  M i n i s t e r io ,  c o n d en a d o  á l u c h a r  con la r e v o lu c ió n ,  que  a u - 7 
daz  a r ro jó  el g u a n te  en  A l i c a n t e  y  C a r t a g e n a ,  y  que  sin la en e rg ía  d e l  
G o b ie rn o  h u b ie ra  e x te n d id o  sus ex t ragos  p o r  toda la P e n í n s u l a ;  a.quel 
M i n i s t e r i o ,  si b ie n  h izo  g ra ndes  s e r v ic io s ,  t u v o  q u e  va le rse  de  esos 
re m e d io s  he ro icos ,  tr i s tes  y  la m e n ta b l e s ;  pero  necesar io s  c u a n d o  v a  e n ;  
el los la s a lv a c ió n  del pais . -

E l  M in i s t e r io  a c t u a l  t u v o  la  fo r tu n a  de  e n t r a r  á m a n d a r  en c i r ­
cu n s ta n c ia s  m e n o s  azarosas.  Sus predecesores  le h a b ia n  a l l a n ad o  el c a ­
m i n o  ; h a b i a n  d e s t r u id o  los g ra n d e s  obs tácu los  q u e  se p re s en tab an  p a ­
ra  g o b e r n a r ,  y  este p u d o  p l a n t e a r  su  s i s t e m a ,  y  v iendo  vencida  la re ­
v o lu c ió n  v o lv e r  á e n t r a r  en  la senda  legal.  P ro c la m ó lo  asi desde q u e  
sub ió  a l p o d e r ;  y  ño  con m anif ie s tos  n i  p r o g r a m a s ,  s o b ra d a m e n te  des­
a c red i tad o s  p a r a  e m p le a r lo s  con  b u e n  é x i to ,  s ino  p o r  m e d io  de  sus

A p e n a s  c o n s t i t u id o ,  su p r im e r a  p a l a b r a ,  su p r i m e r  a l i e n to  fue  le­
v a n t a r  el estado de  s i t io  en toda la nación  , v o lv e r  á las a u to r id a d e s  a l  
p leno  e je rc ic io  de s u s  f u n c i o n e s  - robus tece r  el poder  de las a u t o r id a - ,  
des c iv i l e s ,  de  q u e  tan  celoso se m u e s t r a  el Sr. N o ced a l .  C a b a l m e n t e  
hace  cargos  al G o b ie rn o  p o rq u e  no c u id a  de  robus tece r  esa  fu e rz a ,  
c u a n d o  p re c i sa m e n te  este M in is t e r io  fu n d a  toda su g lo r i a  en  q u e  el. 
p r i m e r  acto de su  a d m in i s t r a c i ó n  fue  r e s t i t u i r  a  las au to r id a d e s  c i v i ­
les to do  su poder  y  todas sus a t r ib u c io n e s .   ̂  ̂ .

B i j . este m is in o  c o n c e p to ,  y  a n i m a d o  de este m is m o  e s p í r i t u  , e r  
s eg u n d o  acto de este M in is te r io ,  ¿cuá l  fue? F u e  co n su l t a r  á la n a c ió n , ,  
a n u n c i a r  u n a s  elecciones genera les  , d e c i r :  «es te  es m i s is tem a  p o l í t i ­
co ,  yo  q u ie ro  c o n su l t a r le  con los e legidos  de la nación.* J ío  que re m os ,  
q u e  la corona  haga  por  si sola esas r e f o r m a s , y  eche las  bases de  1^



nuera organización política y  adm in istrativa del Estado; y  creyendo  
que es llegada la época dt* hacerla , convocam os á los delegados de la 
nación , para que instruidos de las necesidades y deseos de los pueblos, 
vengan  á las Cortes y  en púbico debate se discutan las m a ter ia s, se 
reform en las leyes y  la Constitución de una manera pubiica, so lem ­
n e , lt*ga¡3 la roas am plia y  cum plida á que puede apelarse en esta cla­
se de Gobierno:.  ̂ . . .¿ Y qué se han hecho, señores, tantos tristes v a tic in io s , tantas 
predicciones funestas como se anunciaron para cuando llegase el caso 
d* v rificarse la reform a? Quién anunciaba que la nación se leva n ­
taría en m asa, y  se levantarían tam bién encontradas banderas, y  
quién representando la refortna com o sím bolo de una nueva guerra ci­
v il  presagiaba en el seno de los cuerpos colegisladores escenas de des­
orden , y miraba como el menor de los males que pudiera producir la 
d iv isión  del partido m onárquico, y  que después de despedazado este 
con sus propias m anos vendría á hacerse dueño de la situación un 
partido que rara vez ha subido al poder sino por revoluciones y  tras­
tornos. Todas estas predicciones se h ic ieron , y  ninguna se ha cu m ­
plido.La nación , penetrada de sus necesidades, cansada de revueltas y  
desórdenes, desengañada de vanas teorías, escarmentada de tantas y  
tan duras lecciones; la nación, tranquila y sosegada, esperó el resulta­
do de estos debates, y  espera confiada de los poderes públicos y  de sus 
elegidos en ambos cuerpos colegisladores la resolución de su su erte , y  
que se abra una nueva era de prosperidad y  ventura.

E l M inisterio pues creyó que era llegada la hora oportuna de ha­
cer esta reforma. El M inisterio puede lisonjearse de haber conocido  
cuál era el espíritu de la n ac ió n , porque tenia mas coníianza en su 
cordura y  sensatez que la que han teuido sus adversarios y  m uchos 
que de buene fe llegaron á concebir temores que fe lizm en te  no ha 
confirm ado la experiencia.

Levantado el estado de sitio  en las p rov in cias , anunciado por el 
G obierno que se entraba en un régim en le g a l, convocó los cuerpos 
colegisladores. ¿Y qué ha acon tecid o , señores? ¿Qué ha acontecido?  
¿Necesito repetirlo? Este M inisterio tuvo el h o n o r , el prim er dia 
que se abrió la discusión en el Senado, de m anifestar, asi por m is la ­
bios como por los del Sr. Presidente del Consejo, que su deseo era ha­
ber dado una am nistía. Pero ¿no an m ciabam os, antes de que hubiera  
un solo síntom a, ni la mas ligera nubecilta en el horizonte, que había  
tina gran trama contra la Reina y el Estado, y  que tem am os los h ilos  
de la tram a, y  que sabríamos cortarlos y  desbaratarla? Esto anuncia­
m os, y  esto ha sucedido, señores. {Jiien, m u y  bien.)  ̂ ,

Cuando anunciábam os que desde fuera del reino se conspiraba, 
cuando se decia que se estaba m inando el terreno bajo nuestros pies, 
que se conspiraba lo m ism o en Londres que en P a r is , lo m ism o en 
París que en L isboa, y  en Lisboa como en G ibraltar; cuando in d icá­
bam os que se reunían los descontentos, que se excitaban las am bicio­
n es , que se buscaban los m edios de seducción en las filas del ejército, 
que los partidos mas encontrados se u n ian , que se abrazaban los que 
antes eran enem igos para encender de nuevo en este reino la guerra 
c iv i l ,  el Gobierno debió ponerse en una actitud firme y  vigorosa para 
salvar el E stado, para salvar e l trono. Esto debim os h acer, y  esto he­
m os hecho.

. ¿ Y  será á nosotros á quienes se reconvenga bien por la severidad  
de las m edidas, bien por no haber tem plado el rigor de las leyes?  ¿Se  
nos atacaba acaso con discusiones y  con raciocinios? ¿ N o ‘se empleaba 
la fuerza contra nosotros? Si; y  por eso apelamos á la fu erra , porque 
la revolución nos provocaba con e lla ; y quisim os tam bién m anifestar  
que si es c r im in a l, es tam bim  im p oten te , y  que tenem os en nuestro  
favor la justicia y la fuerza.

¿Q uién im pide, señores, que las autoridades c iv ile s  esten en el ple­
no ejercicio de su autoridad? ¿qu ién  nos ha forzado en ciertas ocasio­
nes á declarar las provincias en estado de sitio?  ¿q u ién  nos ha obliga­
do á em plear la fuerza armada ? ¿quién sino la revolución que nos 
provoca ?

El M inisterio actual ha procurado por todos los m edios robustecer  
la  autoridad c iv il. La institución de seguridad publica , planteada por 
el G abinete an ter ior , ha recibido grandes mejoras. E l publico ve que 
esa institución  saludabU de la guardia c iv il es un elem ento conserva­
dor y  de órden, que al m ism o tiem po que proteje el pacifico goce de 
los derechos c iv ile s , com o la propiedad y  la seguridad in d iv id u a l, 
evita esa intervención antes necesaria de la tropa ; in tervención  que 
d o  siendo necesaria , debia evitarse , porque es contraria á la d isc ip li­
na m ilitar. La guardia c iv il evita hoy ese roce y  ese contacto. El ejér­
c ito , lejos de resentirse , se a legrará; porque los que com ponen ese 
nuevo cuerpo son soldados veteranos que por m edio de los hábitos de 
severa d isciplina y  rigorosa observancia de las leyes han aprendido á 
respetar los derechos del ciudadano.

A<i el ejército quedará destinado principa lm ente para sostener la 
dignidad de la nación , dar decoro al G obierno, m antener las glorias 
nacionales, cuyo precioso depósito ( porque pocas naciones tienen ana­
les tan gloriosos ) le está encomendado. La guardia c iv il  ejerce pues 
un influjo tu te la r , btnéfieo, casi in v is ib le ; pero sa lvad or, com o en  
escala m u y superior la Providencia.

P ero, señores, ¿es culpa nuestra que m ientras se está tratando de 
reform ar la C onstitución , que m ientras el G obierno está tratando de 
dar esas leyes orgánicas, que se prom ulgarán en breve, es culpa nues­
tra que m ientras ponemos estos medios ( y  en esto no ha reparado el 
Sr. N oced al) carezcamos absolutam ente de otros ? ¿T ien e hoy el G o­
bierno algunos mas de que valerse? Y no teniéndolos, ¿no está en el 
deber de procurarse esos m ed io s , aunque no sea mas que por un in s­
tin to  de cons* rvacion?

E l M inisterio encuentra que los antiguos m edios de gobierno han s i­
do destruidos por la revolución ; instituciones bu en as, m alas, abusos, 
reform as, todo ha caído. Esta n ac ió n , señores, estaba organizada de 
una manera buena ó m ala; pero lo estaba. Su sistem a económ ico, ad­
m in is tr a t iv o , desde el ú ltim o alcalde ó regidor de aldea hasta la sala 
del Consejo de Castilla , formaba una cadena , y  toda se ha roto. Cada 
eslabón ha ido por su lad o , y  esta nación está com o un edificio en a l-  
berca.

Es m enester crearlo todo. Esta es la grande obra que ha em pren­
dido el M inisterio; pero es preciso que haya órden m a te r ia l, porque 
sin  este no se puede establecer el órden m oral ; y es preciso que haya 
tranquilidad  para lograr tamaños bienes. Pero cuando la revolución  
amenaza , y  cuando no solo amenaza sino que declara la guerra, y  se 
itevanta con nueva bandera y  penetra por las fronteras, y  cuando a e- 
sina á las autoridades y  saquea las cajas públicas; cuando fusila á ofi­
ciales que no quieren ser traidores á su R eina y  á su patria , es m e­
nester que el Gobierno se defienda con las arm as y  con la fuerza.

¿ N o  hubiera sido una satisfacción para los Secretarios del D espa­
cho (que por ser M inistros no dejan de ser españoles n i hom bres) que 
se les dejara tran q u ilo s, sosegados seguir la obra de la reforma y  or­
ganizar el país por m edio de leyes con ven ien tes, arreglar la Hacienda 
y  poner órden en la ad m in istración ?  Pero el Gobierno español está 
condenado á em plear la m itad del tiem po y  la m itad de sus vigilia^  
en defenderse contra la revolución que Je amenaza.

Ha dicho el Sr. N ocedal una expresión que ha debido serm e m u y  
sensible. La reforma (ha dicho) ha costado ya sangre. ¿ Y  qué sangre 
ha costado la reforma de la C on stitución? ¿Se ha sublevado alguna  
provincia?  ¿Se ha levantado algún pueblo? ¿Ha habido algún parti­
do que haya enarbolado como bandera la Constitución de 1S37 sin re­
form a? N o: los que se han sublevado en la Rioja , en el alto A ragón, 
en  otras p artes, son los eternos conspiradores, enem igos perpetuos de 
Ja tranquilidad de su pa is; ios que apelan á cualquier bandera, y  
cuando no la t ien en , levantan en una pica el m oriion  de uu soldado.

¿El S n  Nocedal puede im aginar que esas conspiraciones no hubie­
ran esta llad o , siuo se hubiera reform ado la Constitución? Y  qué por 
v e n tu r a , ¿olvidam os la historia contem poránea , lo que ha pasado en 
nuestros dias ? Cuando existia el G obierno p rov isio n a l, com puesto  
aquel M inisterio de personas que habían pertenecido á cierto partido  
p o lít ico , y  que habían sido sus corifeos, cuando estaban al frente las 
personas que con mas tesón habían defendido ciertas doctrinas de las 
mas avanzadas, ¿ignora el Sr. Nocedal que se sublevaron contra e llos  
esos conspiradores eternos? ¿No sabe que se sublevó ese partido en Z a­
ragoza ; q ue se sublevó en Barcelona,; que se sub levó eu F igueras , y  
que fue necesario desalojarle de aquella plaza y  de Gerona? ¿ Y  no se 
presentó después la revolución en Cartagena , en A lican te  y  en otras

cien partes? Y entonces ¿se trataba poj* ventura de reformar el código 
fundam ental?

Pues esos m ism os son los que prom ueven hoy la guerra c iv il ; los 
que conspiraban entonces son los que conspiran boy , y  los que cons­
pirarán mañana , hasta que perdida toda esperanza , asegurado el ór­
den , y  cada vez mas fu *te el G ob ierno, acaben esas locas ilusiones de 
los partidos, y  se vea que no hay mas cam ino para llegar al poder que 
la discusión pacifica y  las sendas legales.

De consiguiente, defendem os no solo el trono y  la libertad , sino la 
causa de las instituciones y  la de la c ib iliza c io n , la de la c iv iliza ción , 
señores, que quiere mejoras lentas, pacificas, tranquilas, que exige que 
para asegurar las instituciones se discutan sus Ventajas; que se adm ita  
á todos Jos partidos; que com batan todos en la liza , y la corona se dé 
al vencedor; pero que no se procure llegar á ese térm ino por los m e­
dios de la rebelión, llegando al ú ltim o extrem o'á que llegan los par­
tidos d éb iles, que es la asechanza y  el asesinato, ( t í ie n ,  m u y  bien.)

( Se concluirá.')

M A D R I D  2 2  DE DICIEM BRE.
Antes de procederse ayer en el Congreso á la órden del d ia , 

que era la discusión d J  proyecto sobre dotación del culto y  cle­
ro , el Sr. O k use interpeló al G obierno, bien intempestiva y  
ociosamente en nuestro concepto, pues sacó á colación jugadas de 
Bolsa en que nada tenia que ver el G obierno, y le apremió para 
saber si convertirla ó no en títulos del 5 por 100 los del 5.

M ucho se hubiera rebajado el Gobierno contestando á la pri­
mera parte de la interpelación , y era" pretensión m uy singular 
la de la segunda , porque quería el Sr. Orense que de repente 
se le contestase sobre una cuestión que requiere largo tiempo y 
examen detenido. E l Sr. M inistro de Hacienda pues no tuvo á 
bien contestar á la interpelación del Sr. Orense.

E ntrando eu la orden del dia se leyó el dictam en de la co­
misión , los votos particulares de los Síes. Pacheco , L lórente y  
Pena A guayo, y otros tres llam ados provectos de ley ó enm ien­
das generales ; uno firmado por el Sr. m aiques de Viluma y otros 
22 D ipútanos; otro del Sr. Moron y hasta siete D iputados mas, 

í y otro de los Sres. Coira y M alvar.
Promovióse un empeñado debate sobre si se habian de consi­

derar ó no como enmiendas y adiciones los citados tres proyectos, 
tomando parte eu pro y eu contra algunos Sres. p ipu tados. Al 
com batir el Sr. M inistro de Hacienda la opinión aí/nnativa, que­
jándose de que se quisiese suplan tar el proyecto del Gouicmio | 

í con o tro , cosa inusitada en los Gobiernos representativos, pero j 
j  sin que esto significase que el Gobi ruó rehúsa ningún genero de 

cuestiones  ̂ dijo que los proyectos de que se hablaba deberían 
llevar la autorización de las secciones para poder ser tomados en 
consideración , pues lo demas seria introducirlos como por sor- 

' presa y de un modo algo ratero.
Esta expresión pro lujo una alarm a entre algunos Sres. D i­

pu tados, que creyeron ver eu ella una ta lla  de decoro al Con­
greso, y pidieron que se escribieran las palabras del Sr. M inis­
tro. E l Sr. Mon explicó cum plidam ente el sentido de su ex p íe - | 
sion, aplicable solamente á lo perjudicial y  abusivo que seria 
semejante sistema de oposición, pero de ninguna manera alusiva 
á los señores que se daban por agraviados, ni ofensiva al decoro 
del Congreso. A pesar de las buenas razones del Sr. M inistro de 
Hacienda explicando la verdadera acepción del término de que 
se habia valido, el S r. marques de V ilum a no se satisfizo, insis­
tiendo en que se escribiesen las palabras del Sr. Mon. En este 
conlliclo preguntó el Sr. Presidente al Congreso si estaba satis­
fecho con la aclaración del Sr. M iu is tro , y  asi lo demostró en 
votación nominal por 110 votos contra 25.

Siguió después la interrum pida discusión, y habiendo habla­
do en pío el ¡5r. Perpiñá le contestó el Sr. M inistro de Hacien­
da , dando gracias al Congreso por la resolución adoptada y o n e ­
ciéndose entonces á re tirar sus palabras si algún Diputado no es­
taba todavía satisfecho. Esta explicación tranca y leal, y la visi­
ble conmoción con que la pronunció el Sr. M inistro , produjeron 
el efecto que era de desear, m anileslando el Congieso el agrado i 
con que habia oL.o á S. b.

Suspendióse eu seguida la sesión á las cuatro y cuarto , citan­
do para el lunes.

Siguió ayer en el Senado la discusión del proyecto de re­
forma constitucional, pronunciándole cuatro discursos mas sobre 
su totalidad. Los Sres. García Goyena y Barrio Ay uso sostuvie­
ron con muy buenas razones la oportunidad y la conveniencia 
de la reform a, pres litándose como advi rsario de esta el Sr. N o- 
ccda l, que fundaba su principal oposición en el ascendiente del 
poder m ilita r, en la falta de prestigio y de fuerza de las auto­
ridades civiles y en la suficiencia de las leyes orgánicas para 
atender al buen gobierno del pais.

E l Sr. M inistro de Estado dejó oir su elocuente voz para re­
ba tir los ataques dirigidos al Gobierno por el Sr. Senador por 
M adrid , y manifestó cuan iniundadam ente se acusaba de some­
ter el poder civil al m iiilar á un Gabinete que cifraba su m a­
yor gloria en haber empezado su adm inistración por restitu ir á 
las autoridades civiles toda su fuerza y todas sus atribuciones, 
levantando los esIados de sitio en que á la sazón estaban decla­
radas varias p rovecías. felicitó después el Sr. M inistro de 
Estado de que no se hubiesen cumplido las tristes predicciones 
que se anunciaban P01’ algunos se intentaba llevar a cabo la 
refo rm a, indicando de paso la absoluta precisión en que se ha­
bia visto el Gobierno de emplear la fuerza para sojuzgar la re­
belión , que realizando por desgracia del pais los pronósticos he­
chos por el M in isterio , se habia presentado audaz y em prende­
dora si bien impotente y desacreditada.

Aprobada la totalidad lo fueron tam bién sin discusión el 
preámbulos y  los artículos 1? y 2?, habiéndose retirado por insi­
nuación del Sr. M inistro de la Gobernación una a fición en que 
el Sr. T aranean proponía que ios escritos sobre m aterias religio­
sas se sometiesen al examen y censura del diocesano.

E l art. 4? de la reform a, en que se consigna el principio de 
que unos mismos códigos rijan en toda la m onarqu ía, dió motivo 
al Sr. García Goyena para presentar una enmienda proponiendo 
su supresión. Apoyó su pensamiento el Sr. Senador por Navarra 
en la parsimonia con que debia proccderse á hacer.variaciones en 
Jas leyes civiles , y el Sr. M inistro de Gracia y Justicia , que le 
siguió en el uso de la pa labra, se opuso á la admisión de esta 
id e a , fundándose en que en los códigos que se están redactando 
se precaverán todos los inconvenientes que el Sr. García Goyena 
indicaba.

No adm itida la enmienda del Sr. Goyena al art. 4?, á ins­
tancias del Sr. H u et se aplazó su discusión para el lunes.

Leemos en la Presse del 15 del ac tu a l, el siguiente artículo.
La comisión del Congreso español encargada de exam inar el

*

proyecto de ley sobre dotación del culto y clero , se ha reunido 
el dia í) nom brando para Presidente al Sr. Pacheco y  para Se­
cretario al Sr. Llórenle.

La cuestión del clero es la que en el nom bram iento actual 
preocupa todos los ánimos. Hablase de ella en todas las reunio­
nes, y de ella tam bién hablan todos los periódicos. Las ideas del 
Gobierno son atacadas y defendidas con igual fuerza. Si se ha de 
juzgar por la experiencia, se espera mía uiscusion m uy larga, 
m uy profunda y  sobretodo m uy borrascosa. Pero es prcffiso con­
fesar que las apariencias engañan casi siempre en E spaña, prin­
cipalm ente en lo concerniente á los movimientos parlam entarios. 
La reforma de la Constitución debia trastornarlo  todo , debia pro­
vocar una protesta general y acarrear una excisión profunda en 
el seno mismo del partido conservador. Eu vista de los aconteci­
mientos que debían esta lla r, el Clamor público y  el Eco del Co­
mercio (1J aparecieron con una bandera en la que el sol inunda­
ba con sus rayos á la Constitución de 11)57. A lrededor de aque­
lla bandera era donde debia agruparse el pais.

A cosa ninguna se puede aplicar con mas propiedad lo del 
parlo de los montes. La reforma ha si lo votada en m edio de la 
indiferencia publica : el Clamor público lia arriado su bandera, 
y  el sol d.1 Eco  se ha cubierto  de tin ieb las, sin haber produ­
cido otro resultado mas que el fastidio.

Después de la reforma de la Constitución han venido las le­
yes orgánicas, otra discusión que debería levantar polvareda. Dos 
sesiones han bastado para term inar el asun to , sin que en su dis­
cusión haya habido uu verdadero deb a te , si se exceptúa el dis­
curso del Sr. Burgos y  la respuesta del Sr. Pida!.

Tememos que suceda lo mismo con la cuestión del culto y  
clero. No quiere decir esto que no sea una cuestión im portante; 
nosotros creemos que es tal vez la mas grave de todas cuantas 
preocupan al M inisterio. Según liemos tenido ocasión de expli­
ca r, se trata de volver a la Iglesia las prerogativas de que se la 
ha despojado in justam ente, y de satisfacer los sentim ientos reli­
giosos del pais y las legítimas exigencias de la corle de Rom a, 
sin perjudicar los grandes y no menos legítimos intereses crea­
dos por la revolución. Hace ya tiempo que se han entablado ne­
gociaciones con este objeto , y es bastante probable que la discu­
sión que se prejiara , por mas seria que sea , facilite mucho su 
conclusión. El M inisterio lo ha comprendido tan bien, que no ha 
presentado mas que como provisional el proyecto sobre el cual 
lia sido llam ado el Congreso á d liberar.

E ntretan to el Sr. Mon trabaja mas activam ente que nunca 
en arreg lar la Hacienda publica, y en esta semana ha debido pre­
sentar el presupuesto a la Cámara. E l  Vicmpo pretende que el 
plan del M inistro consiste: 1? en presentar el nuevo sistema tri­
butario  al mismo tiempo que el presupuesto: 2? en aum entar la ,  
contribución te rrito ria l: o? en no establecer ninguna contribución 
especial como algunas personas habian aconsejado al Gobierno.

Sea de esto lo que qu iera , la España entra en la política de 
los negocios; y todos los hom bres, cualesqui* ra que sean sus opi­
niones, que veian con dolor el estado a que las pasiones políti­
cas hithiau reducido á aquel inlorlunado país, deben hacer justi­
cia a los M inistros que buscan con ardor el modo de volver á le­
vantar la fortuna y  la iullueneia de España.

(1 )  Ha sido el Espectador , y  en eslo ha padecido una equi­
vocación el periódico de que tomamos el artículo.

A V ISO S.
SE C R E T A R IA  D E L  IL U S T R E  COLEGIO D E  ABOGADOS

DE ESTA CORTE.
E l Sr. decano, en v irtud  de la facultad que le concede el art. i í  

de los estatutos vigentes , ha señalado hoy domingo 22 del 
corriente mes de Diciembre y hora de las once de la mañana en 
la sala de sesiones de la academia m atritense de jurisprudencia y  
legislación, sita en la calle del L eón, número 5 4 ,  cuarto prin­
cipal, para celebrar junta general de este colegio y tra ta r  en ella 
de los objetos que previenen el artículo 12 de los mismos estatu­
tos y el Real decreto de 12 de Junio últim o.

Lo ne se hace saber á todos los Sres. colegiales para su asis- 
ten c ia .= E l secretario , M ariano Rollan. 3

TEATROS.
CRU Z. A las cuatro y  media de la tarde.

LA COJA Y E L  ENCOGIDO.
Interm edio de baile y sainete.
A las ocho de la noche.

LU C R EZZ1A  BORGIA,
ópera en cinco actos.

PR IN C IPE . A las cuatro y media de la tarde.
E L  H O M BR E D E  LA SELV A  NEG RA .

Interm edio de baile y  sainete.
A las ocho de la noche.

Se dará principio con una lmena sinfonía.
Seguirá el dram a nuevo , original y  eu verso , titu lado

TA M B IEN  LOS M U E R T O S  SE  V EN G A N , 
S E G U N D A  P A R T E  D E  L A  C O R T E  D E L  B U E N  R E TIR O ;

CIRCO. A las cuatro de la tarde.
1? La comedia en tres actos titu lada

E L  LIN D O  DON DIEGO.
«2? Sinfonía de M erendante por ocho parejas, 

o? U n divertido sainete.
A las ocho de la noche.

1? La comedia nueva cu un acto titu lada
M I DIOS YO.

2? E l baile en dos actos titu lado
E L  LAGO D E  LAS HADAS.


